
–



–



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) Sistema de 
Bibliotecas da UFU, MG, Brasil.

 
A663p Araújo, Michele de Oliveira Gonçalves, 1982- 

2024 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) [recurso eletrônico] : desafios e 
possibilidades da gestão escolar / Michele de Oliveira Gonçalves Araújo. - 
2024. 

 
Orientadora: Vilma Aparecida de Souza. 

Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal de Uberlândia, 
Programa de Pós-graduação em Educação. 

Modo de acesso: Internet. 

Disponível em: http://doi.org/10.14393/ufu.di.2024.5031 Inclui 
bibliografia. 

Inclui ilustrações. 

 
1. Educação. I. Souza, Vilma Aparecida de, 1975-, (Orient.). II. 

Universidade Federal de Uberlândia. Programa de Pós-graduação em 
Educação. III. Título. 

 
 

André Carlos Francisco 
Bibliotecário Documentalista - CRB-6/3408





Documento assinado eletronicamente por Vilma Aparecida de Souza, 
Professor(a) do Magistério Superior, em 26/01/2024, às 12:02, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,

§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cairo Mohamad Ibrahim Katrib, 
Professor(a) do Magistério Superior, em 26/01/2024, às 12:06, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Sangelita Miranda Franco 
Mariano, Usuário Externo, em 30/01/2024, às 16:46, conforme horário 
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, 

de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o 
código verificador 5119752 e o código CRC 52B87C0F.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


–

delineamento da pesquisa

E, por fim, a minha amada Charlotte, minha “filha de quatro patas” que ao longo 
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–

”

“
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Em relação aos procedimentos 
metodológicos, foi realizado um levantamento bibliográfico pesquisando em artigos 
científicos e livros com o propósito de obter um aprofundamento teórico sobre a temática. 
Realizou-se também uma busca por pesquisas acadêmicas de Mestrado e Doutorado, mais 
especificamente, daquelas que traziam como foco de estudo a gestão de recursos do 
programa PDDE, dentro do banco de teses e dissertações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), utilizando como descritores as 
expressões “PDDE” e “gestão escolar”, tendo como recorte temporal os últimos 10 anos. 
Para a análise dos resumos do acervo selecionado, foi utilizado o software IRAMUTEQ. 
Além da revisão de literatura, foi utilizada a análise documental como outro procedimento 
de pesquisa que permitiu abordar outras perspectivas do objeto em questão, oferecendo 
dados e informações necessários para a análise do PDDE. Por fim, considerando o banco 
de dados produzido a partir da ferramenta de um questionário semiestruturado 
disponibilizado para gestores escolares/profissionais da educação de toda a região 
sudeste, por meio da ferramenta Google Forms, no campo da pesquisa central/guarda-
chuva realizada no âmbito do Cecampe-Sudeste, a presente investigação utilizou como 
objeto de análise o recorte dos dados filtrando as respostas dos gestores do Estado de 
Minas Gerais, totalizando 225 participantes. Os resultados mostram que, os recursos 
ofertados por meio do PDDE são de suma importância para as escolas públicas e privadas 
(sem fins lucrativos). No entanto, alguns problemas/dificuldades para a execução do 
Programa foram identificados: falta de conhecimento técnico para execução dos recursos 
do PDDE e prestação de contas; ausência de autonomia pedagógica e financeira para 
desenvolver projeto pedagógicos de acordo com a realidade da escola; problemas com 
atendimento/comunicação com o Banco do Brasil; falta de 
apoio/atendimento/comunicação com setor responsável pelo PDDE no âmbito do FNDE; 
não participação da comunidade escolar; e falta de apoio/ atendimento/comunicação com 
a Secretaria Municipal/Estadual de Educação sobre as orientações para gestão dos 
recursos do PDDE. 



This research is linked to the State, Policies and Management of Education Research Line, 
of the Postgraduate Program in Education, of the Federal University of Uberlândia and 
its general objective is to analyze the process of managing resources of the “Direct Money 
at Schools” (Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE), understanding the 
potentialities and weaknesses faced by managers in Minas Gerais schools. Specific 
objectives: analyze the genesis of PDDE, in the context of Brazilian Public Education 
financing policy from the 1990s onwards; carry out a literature review based on a survey 
of theses and dissertations about the PDDE Program; analyze the experiences of 
implementing the PDDE in Minas Gerais, from the perspective of school 
managers/education professionals who participated in “Cecampe-Sudeste” actions. In 
relation to methodological procedures, a bibliographical survey was carried out searching 
scientific articles and books with the purpose of obtaining a theoretical in-depth 
understanding of the topic. A search was also carried out for academic Master's and 
Doctorate research, more specifically, those that focused on the management of resources 
from the PDDE program, within the bank of theses and dissertations of the Coordination 
for the Improvement of Higher Education Personnel (CAPES), using the expressions 
“PDDE” and “school management” as descriptors, taking the last 10 years as a time 
frame. To analyze the summaries of the selected collection, the IRAMUTEQ software 
was used. In addition to the literature review, a documentary analysis was used as another 
research procedure that allowed other perspectives of the object in question to be 
approached, providing data and information necessary for the analysis of the PDDE. 
Finally, considering the database produced from the tool of a semi-structured 
questionnaire made available to school investors/education professionals across the 
southeast region, through the Google Forms tool, in the field of central/umbrella research 
carried out within the scope from “Cecampe-Sudeste”, this investigation used the data cut 
filtering the responses of managers from the State of Minas Gerais as the object of 
analysis, totaling 225 participants. The results show that the resources offered through the 
PDDE are of utmost importance for public and private (non-profit) schools. However, 
some problems/difficulties in executing the Program were identified: lack of technical 
knowledge for executing PDDE resources and accountability; lack of pedagogical and 
financial autonomy to develop pedagogical projects in accordance with the school’s 
reality; problems with service/communication with “Banco do Brasil” (Bank of Brazil); 
lack of support/service/communication with the sector responsible for the PDDE within 
the scope of the FNDE; non-participation of the school community; and lack of 
support/service/communication with the Municipal/State Department of Education 
regarding guidelines for managing PDDE resources.

Keywords: PDDE; Education Financing; Decentralized resource management.
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INTRODUÇÃO

[...] essa escola para a democracia precisa de financiamento adequado, pois 
se uma educação de qualidade não é barata, mais cara é a opção pela 
ignorância e pelo negacionismo, como a história recente do Brasil ensinou. 

José Marcelino de Rezende Pinto  (2023, p. 50)

A presente investigação insere-se no âmbito da linha de pesquisa “Estado, Política 

e Gestão da Educação”, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED) da 

Universidade Federal de Uberlândia (UFU), tendo como temática o Programa Dinheiro 

Direto na Escola (PDDE). 

Esta seção tem início com uma citação do professor pesquisador José Marcelino 

Rezende Pinto, retirada da obra “Financiamento da Educação e a Reconstrução da 

democracia no Brasil”, que destaca a importância de um financiamento adequado para 

uma educação de qualidade, partindo da premissa de que uma escola para a democracia 

não é barata e que a ausência de um investimento na educação pública traz o risco da 

ignorância e negacionismo, mazelas que ainda assolam nosso país nos últimos anos. 

Nessa direção, partimos do pressuposto de que uma educação de qualidade não 

pode ser conquistada com baixos investimentos financeiros e que a falta de um 

financiamento se apresenta como a negação do acesso à educação, um direito 

negligenciado a muitos brasileiros. Compreendendo o financiamento da educação como 

uma política pública, torna-se importante não perder de vista as regras institucionais de 

organização do Estado e da educação (federalismo; regime de colaboração) e o jogo 

político mais amplo. 

Realizando uma retrospectiva dos anos que estudei na escola pública, hoje consigo 

compreender a dimensão dessa premissa, ao rememorar os desafios enfrentados pelos 

professores para oferecer um ensino de qualidade, tais como as condições precárias de 

infraestrutura escolar, número elevado de estudantes por turma, desvalorização 

profissional, dentre outros. No entanto, mesmo diante desses desafios, foi nesse cenário 

que fui aprovada no vestibular da Universidade Federal de Uberlândia, no curso de 

Pedagogia.

 Professor titular da Universidade Federal de São Paulo, com experiência na área de Política e Gestão 
Educacional com ênfase em financiamento da Educação, municipalização do ensino, regime federativo e 
educação do campo.
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Na graduação passei a me interessar pela área das políticas educacionais, ao 

compreender que as ações do Estado interferem no cotidiano de cada escola e que tal 

compreensão é fundamental para que o professor possa se posicionar criticamente perante 

as mesmas.  Ao longo das minhas leituras, pude perceber que a intenção dos organismos 

internacionais, como o Banco Mundial, que se interessavam pela educação básica no 

Brasil, era motivado, não por se importarem com a formação de um cidadão com 

conhecimento e autônomo, mas sim por preocupações meramente econômicos. Confesso 

que fiquei frustrada com a conclusão que mesmo diante de todos os programas para a área 

educacional, muitas eram as dificuldades para se ter uma educação de qualidade, mesmo 

administrando com excelência os recursos descentralizados que chegavam nas escolas, 

por esses serem ínfimos diante de todo o montante necessário para atender as demandas 

das escolas públicas. 

Após a conclusão do curso de Pedagogia, passei a atuar como docente da 

educação básica, sendo possível compreender como as políticas educacionais, assim 

como toda política pública, são resultado de escolhas e decisões que envolvem indivíduos, 

grupos e instituições, resultantes do embate e da correlação de forças sociais. Assim, pude 

constatar como o currículo, a metodologia, a avaliação no interior micro da sala de aula 

sofrem determinações de políticas educacionais. Essa experiência como docente 

evidenciou que o “conhecimento das políticas educacionais é essencial, portanto, para a 

formação de um professor que saiba refletir e agir de forma coerente com suas opções 

éticas, teóricas e políticas” (Araújo; Almeida, 2010, p. 108). 

Essa vivência também fomentou o desejo de continuar os estudos, agora no 

mestrado, na Linha de Pesquisa Estado, Política e Gestão da Educação, pelo desafio de 

compreender temas como o Estado, as políticas públicas educacionais, o financiamento 

da educação, dentre outros que interferem no cotidiano da escola pública, uma vez que “é 

impossível o professor se manter neutro diante das lutas das entidades nas quais seus 

pares se articulam a fim de conquistar melhores condições para a educação nacional” 

(Araújo; Almeida, 2010, p. 108). 

Consegui ser aprovada no Mestrado e dei início a uma maratona de leituras na 

área de políticas educacionais durante as disciplinas do programa e no âmbito do Grupo 

de Estudos e Pesquisas em Políticas, Educação e Cidadania (Pólis).  Ao longo dos meus 

estudos, pude entender que na época de estudante do ensino regular, mais especificamente 

nos anos 1990/2000, a área educacional sofreu com a Reforma Educacional ocorrida por 

influência dos órgãos internacionais que defendiam que a atuação do Estado perante as 
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políticas sociais deveria ser mínima, mas “máximo” para o capital. Nesse formato de 

Estado “mínimo”, o Estado transfere responsabilidades, repassando à sociedade suas 

tarefas, no que se refere às políticas sociais e às políticas educacionais.

Na pós-graduação, as discussões sobre as políticas educacionais foram intensas, 

em especial sobre muitas (contra)reformas  educacionais que conseguem apropriar-se de 

profusas bandeiras de luta dos movimentos sociais organizados em defesa da escola 

pública com as exigências do capitalismo. Nessa direção, as políticas neoliberais, sob o 

discurso da descentralização, por exemplo, acabam, na prática, eximindo o Estado de suas 

responsabilidades sociais. Assim, diversas reformas educacionais precisam ser 

compreendidas como parte de um amplo processo de redefinição do papel do Estado, 

como parte do contexto macro da reestruturação produtiva do modo de produção 

capitalista.

Além dos estudos promovidos nas disciplinas do Programa de Pós-graduação 

em Educação e no grupo de estudos e pesquisa, tive a oportunidade de realizar o Curso 

“Trilhas do PDDE”, ofertado pelo Centro Colaborador de Apoio ao Monitoramento e à 

Gestão de Programas Educacionais da Região Sudeste (Cecampe-Sudeste), em parceria 

com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O curso, oferecido no 

formato a distância (EaD), trata de promover conhecimentos sobre as etapas de adesão, 

execução e prestação de contas do PDDE e suas Ações Integradas. O objetivo é formar e 

capacitar gestores escolares, funcionários e pessoas interessadas que lidam direta ou 

indiretamente com os programas federais. Além do mais, ele é oferecido de maneira 

gratuita, tendo uma carga horária de 60h com certificação.

Os Cecampes executam ações e atividades de assistência técnica e monitoramento 

com vistas a apoiar estados, municípios e escolas a aperfeiçoarem a execução do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e suas Ações Agregadas. De acordo com 

orientações do FNDE, os Cecampes realizam ações como: formações de gestores, 

conselheiros e outros agentes implicados com a gestão descentralizada dos recursos; 

oferta de auxílio técnico aos entes federados e instituições envolvidas com a gestão 

 Reformulações ocorridas no âmbito das políticas neoliberais são consideradas por muitos pesquisadores 
como “contrarreforma”. O sentido tradicional do termo “reforma” é um conjunto de mudanças que visam 
ampliar os direitos e garantias sociais. No dicionário da língua portuguesa reformar significa “dar melhor 
forma, emendar, corrigir, restaurar, mudar, modificar, alterar, regenerar, dar ou conceder reforma”. No 
entanto, as “reformas” propostas pelo ideário neoliberal visam atender os princípios do capitalismo e 
atender aos interesses do mercado e do modo de produção capitalista. Por isso, o termo mais apropriado 
deveria ser “contrarreforma” para ser referir tudo aquilo que vai na contramão do sentido tradicional de 
reforma. Utilizaremos o termo “reforma” no texto, mas com o sentido de “contrarreforma”.
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descentralizada dos programas nas etapas de adesão, execução e prestação de contas; 

levantamentos de informações e dados, pesquisas, estudos e análises para monitoramento 

e avaliação dos programas; produção de materiais e recursos instrucionais (manuais, 

cartilhas, folders, dentre outros), e tecnologias que contribuam para o aperfeiçoamento da 

gestão dos programas/ações. Diante da imersão nessas ações, muitas inquietações acerca 

do financiamento da educação foram provocadas pelos estudos realizados. 

Os Centros Colaboradores de Apoio ao Monitoramento e à Gestão de Programas 

Educacionais (Cecampes) são universidades parceiras do FNDE que realizam atividades 

de assistência técnica e monitoramento a fim de apoiar estados, municípios e escolas, a 

aprimorarem a execução e o desempenho do programa PDDE Básico e suas Ações 

Integradas, do Programa Caminho da Escola e do Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar (Pnate) (FNDE, 2021).

Segundo informações do FNDE (2021), os Centros de Colaboradores 

desenvolvem as seguintes funções:
a) Formação de gestores, conselheiros e demais agentes envolvidos com a 
gestão descentralizada do programa/ações, capacitando-os quanto aos aspectos 
conceituais, normativos e operacionais necessários à execução e ao 
acompanhamento dessas políticas;
b) Assessoria técnica a entes federados envolvidos com a gestão 
descentralizada dos programas/ações especialmente quanto aos processos de 
adesão, execução e prestação de contas, contribuindo para solução de 
problemas e superação de obstáculos que possam comprometer os resultados 
das políticas.
c) Realização de levantamento de dados, estudos e demais análises para 
monitoramento e avaliação, a fim de subsidiar a tomada de decisão para 
melhoria no desempenho dos programas/ações;
d) Desenvolvimento e aplicação de modelos, métodos, técnicas, produção 
de material instrucional (cartilhas, manuais, folders, etc) e tecnologias que 
contribuam para o aperfeiçoamento da gestão dos programas/ações, 
favorecendo para elevar a eficácia, eficiência, efetividade e sustentabilidade 
dessas políticas.
e) Elaboração e implementação de projetos de intervenção para melhoria 
nos programas/ações, solução de problemas e superação de obstáculos que 
possam comprometer os resultados das políticas. E oferecimento de suporte 
técnico ao FNDE (FNDE, 2021, s.p.).

Além do curso, tive a oportunidade de atuar como bolsista no Centro 

Colaborador de Apoio ao Monitoramento e à Gestão de Programas Educacionais da 

Região Sudeste (Cecampe-Sudeste), o que permitiu conhecer e estudar de forma 

aprofundada o Programa Dinheiro Direto na Escola. 

A equipe de Projetos Especiais e Ações Articuladas do Cecampe-Sudeste, ao 

longo do segundo semestre de 2022, desenvolveu atividades concernentes a quatro 

dimensões: 
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a) Ações extensionistas e formação continuada da equipe do Cecampe-Sudeste 

e comunidade externa de caráter suplementar às formações presenciais e ao Curso 

“Trilhas no PDDE"- 2022. 

b) Organização de um e-book: Construções dialógicas: o Programa Dinheiro 

Direto na Escola (PDDE) em perspectiva. 

c) Colaboração no relatório da Pesquisa “Programa Dinheiro Direto na Escola: 

Potencialidades e limitações sob a ótica de gestores da educação”, que tinha como 

escopo realizar balanços analíticos e interpretativos sobre o processo de implementação 

e execução do Programa Dinheiro Direto na Escola na região sudeste, a partir das 

seguintes ferramentas metodológicas: questionários semiestruturados realizados com 

gestores, tesoureiros e secretários que atuam na implementação do PDDE; análise de 

documentos e dispositivos jurídico-normativos; e análise de dados organizados por meio 

da Plataforma Power B.I. Trata-se de uma plataforma estruturada pela equipe de 

monitoramento do Cecampe-Sudeste a partir do Business Intelligence Software, a qual, a 

partir de fontes originais do Censo Escolar do INEP, disponibiliza um rico acervo de 

aspectos da realidade educacional brasileira. O manuseio desta plataforma permite a 

organização de dados com base em conexões de indicadores, propiciando ao usuário 

realizar filtros e ter acesso a elementos específicos e gerais e fazer associações e 

interlocuções entre variáveis, de forma interativa.

  A partir da participação nas ações desenvolvidas pelo Cecampe-Sudeste, em 

especial a colaboração na pesquisa desenvolvida, reestruturei meu projeto de pesquisa de 

Mestrado Acadêmico, assumindo como objeto de investigação o PDDE. 

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) foi criado em 10 de maio de 1995, 

com a Resolução FNDE nº 12, com a denominação de Programa de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental, tendo como objetivo dispor de recursos 

financeiros diretamente para as escolas das redes públicas de ensino e, no caso da 

educação especial, também para escolas privadas. No ano de 2009, com a edição da 

Medida Provisória nº 455, de 28 de janeiro de 2009, convertida na Lei nº 11.947, de 16 

de junho de 2009, o PDDE foi regulamentado e ampliado para toda a educação básica, 

abrangendo todas as escolas da educação infantil e de ensino médio.

O Programa tem sua gênese como uma iniciativa de repasse de recursos 

financeiros diretamente para as escolas públicas de ensino fundamental das redes 

estadual, municipal e do Distrito Federal. Valente (2011), assevera que a criação do PDDE 

Básico veio acompanhada do discurso de contribuir com a autonomia da escola na gestão 
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dos recursos financeiros, em nome da qualidade da educação pública e da gestão 

democrática, além de contribuir para dificultar os desvios e gastos indevidos com os 

recursos. 

De acordo com FNDE, o PDDE tem como objetivo oferecer assistência financeira, 

de natureza suplementar, às escolas públicas, por meio do repasse de recursos, de acordo 

com o número de matrículas da escola, visando contribuir com: 

1. o provimento das necessidades prioritárias dos estabelecimentos 
educacionais beneficiários que concorram para a garantia de seu 
funcionamento;

2. a promoção de melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica; e
3. o incentivo da autogestão escolar e do exercício da cidadania, com a 

participação da comunidade no controle social. 

Bases da Educação Nacional n˚9.394/1996 que no 

“

”

Em sua primeira versão até o ano de 2008, o PDDE atendia apenas as escolas 

públicas de ensino fundamental. Com a Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro 

de 2009, que amplia a obrigatoriedade da educação escolarizada para a faixa etária dos 4 

aos 17 anos, o PDDE passa a ser destinado às demais etapas da educação básica como a 

educação infantil e o ensino médio. Acompanhado sua trajetória, Farenzena (2012) 

assevera que “o PDDE foi a ação de transferência de recursos financeiros que teve 

crescimento mais expressivo, pois seus recursos foram multiplicados três vezes e meia, 

confrontando-se 2010 e 2006” (Farenzena, 2012, p. 111). Com diferentes modalidades de 

ações, o PDDE Básico atende às escolas de educação básica, apresentando-se como um 

importante programa de financiamento da União aos estados e municípios (Mafassioli, 

2015). Tais ações têm como foco as demandas de financiamento das escolas, com vistas 

a melhorar o atendimento à Educação Básica. 

  Assim, essa dissertação tem como objeto de investigação o PDDE Básico, 

tendo como recorte a gestão dos recursos do programa nas escolas públicas mineiras. Esse 

recorte justifica-se por sua relevância científica e social, uma vez que pretende contribuir 

 Fonte: https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pdde
 Refere-se ao programa originário que atende a todas as escolas de educação básica, sendo utilizado para 

realizar a manutenção e a melhoria da infraestrutura física e pedagógica das escolas.

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pdde
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com os estudos sobre o PDDE Básico e seus desdobramentos na construção de espaços e 

instrumentos de gestão democrática da educação na esfera estadual. Vale destacar que a 

presente pesquisa utilizou o banco de dados coletados na pesquisa macro desenvolvida 

pelo Cecampe-Sudeste, que abrangeu toda a região sudeste. Assim, para esse estudo, 

optamos por tomar como recorte o estado de Minas Gerais e os dados coletados por meio 

de questionário semiestruturado aplicado aos profissionais de educação (gestores, 

professores e secretários) que atuam na implementação do PDDE Básico.

Considerando esse panorama, a seguinte questão norteia a problemática da 

presente investigação: Quais as potencialidades e limitações da gestão do recurso no 

âmbito do PDDE Básico em Minas Gerais?

Diante dessa pergunta, o objetivo geral foi analisar o processo de gestão dos 

recursos do PDDE, apreendendo as potencialidades e fragilidades enfrentadas pelos 

gestores nas escolas mineiras. 

Os objetivos específicos foram: analisar a gênese do PDDE Básico, no contexto 

da política de financiamento da Educação Pública Brasileira a partir dos anos 1990; 

realizar uma revisão de literatura a partir do levantamento de teses e dissertações sobre o 

Programa PDDE; analisar as experiências de implementação do Programa Dinheiro na 

Escola (PDDE) em Minas Gerais, a partir da ótica dos gestores escolares/profissionais da 

educação que participaram das ações do Cecampe-Sudeste.

O texto está organizado em sete seções, contando com a Introdução, as 

Considerações Finais e as Referências. A seção intitulada “Metodologia: os caminhos da 

investigação” apresenta os caminhos da investigação que foram utilizados para a presente 

pesquisa. Primeiramente discute-se sobre a abordagem qualitativa e o processo de 

investigação no campo das políticas educacionais. Posteriormente, são apresentados os 

procedimentos metodológicos de pesquisa adotados a partir do recorte e do objeto de 

investigação.

A seção “A gênese do Programa Dinheiro Direto na Escola” apresenta breves 

considerações sobre a gênese do PDDE, traz um breve panorama sobre a política de 

financiamento da educação pública brasileira, influenciada pelo neoliberalismo a partir 

dos anos 1990. Nessa seção, analisou-se a origem do PDDE Básico no contexto da 

Reforma do Estado, no primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso, e os principais   

marcos legais que produziram muitas reformulações, ao longo dos mais de vinte anos de 

existência do programa. 
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A seção “Levantamento de teses e dissertações: o que dizem as pesquisas sobre o 

PDDE” apresenta um levantamento de teses de doutorado e dissertações de mestrado dos 

últimos 10 anos, publicadas na Plataforma Capes, tendo como foco as obras que retratam 

o Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE. A intenção com essa busca foi a de 

identificar as principais temáticas dessas obras e as suas possíveis contribuições acerca 

do Programa, utilizando nessa análise o software Iramuteq, como um facilitador para 

interpretar os dados textuais dos resumos das produções acadêmicas.

Na seção “A implementação do Programa Dinheiro na Escola (PDDE) em Minas 

Gerais: análises a partir da ótica dos gestores escolares/profissionais da educação que 

participaram das ações do Cecampe-Sudeste”, analisa-se as experiências de 

implementação do PDDE em Minas Gerais, a partir dos dados coletados por meio de um 

questionário, fazendo-se uso também do software Iramuteq e assim conseguir ter uma 

maior entendimento das informações acerca das potencialidades e fragilidades 

enfrentadas na gestão dos recursos financeiros descentralizados nas escolas mineiras. 

Almeja-se que o presente relatório de pesquisa possa contribuir com o apoio à 

gestão escolar, oferecendo elementos e reflexões para mitigar fragilidades e fortalecer 

possibilidades na gestão dos recursos do PDDE Básico, além de contribuir como ponto 

de partida para novas investigações.  
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A pesquisa educacional abarca uma variedade de problemas e objetos de 

investigação, onde “os pesquisadores em educação fazem escolhas entre um dos múltiplos 

caminhos que os aproximam da compreensão [de um dado] fenômeno, escolhendo, 

também, um ângulo de abordagem” (Gatti, 2002, p. 13). 

A presente seção tem como objetivo apresentar os caminhos da investigação da 

pesquisa em questão, que, se fundamenta em conformidade com as orientações da 

perspectiva qualitativa. A opção pela abordagem qualitativa foi feita considerando que tal 

enfoque proporciona o contato direto com o objeto de pesquisa, bem como privilegia o 

caráter descritivo da investigação. Um movimento que permite a ênfase no processo e 

não apenas nos resultados, valorizando o percurso da pesquisa e a perspectiva dos 

participantes (Bogdan; Biklen, 1994). Sobre as contribuições da pesquisa qualitativa para 

a área da educação Bogdan e Biklen (1994) destacam algumas características básicas, 

dentre elas, a utilização do ambiente natural como fonte direta para coleta de dados, sendo 

o pesquisador o principal instrumento para a busca dos dados e informações. Além disso, 

destacam ainda que, em relação ao tratamento dos dados coletados, eles são analisados a 

partir de uma perspectiva descritiva que valoriza a transcrições de pessoas, 

acontecimentos, entrevistas, depoimentos, aspectos que oferecem subsídios para a análise 

do objeto investigado. 

Outra característica da abordagem qualitativa refere-se à concepção do processo 

como aspecto mais importante que o produto, ou seja, a investigação de um objeto precisa 

considerar o contexto, os diferentes aspectos presentes durante sua manifestação, para 

além da preocupação com os resultados obtidos ao final da pesquisa. Em outras palavras, 

uma investigação que prioriza a abordagem qualitativa considera o processo de 

investigação e as perspectivas dos participantes.  Assim, a abordagem qualitativa oferece 

ao pesquisador uma compreensão macro do objeto de investigação, sendo um enfoque 

que proporciona percepções e perspectivas para o problema de pesquisa.

Sendo assim, a escolha pela abordagem qualitativa justifica-se por possibilitar 

uma aproximação maior dos sujeitos, permitindo que sejam compreendidos no sentido 

micro de suas individualidades e no sentido macro e coletivo das relações, oportunizando 

ao pesquisador apreender uma dimensão significativa do objeto investigado. De acordo 

com Minayo (2007), “[...] a abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos 

significados das ações e relações humanas, um lado não perceptível e não captável em 
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equações, médias e estatísticas” (p. 22).   Nessa direção, a abordagem qualitativa justifica-

se ainda por oferecer um detalhamento de situações, interações e comportamentos de 

pessoas que podem ser apreendidos durante o processo de investigação, permitindo captar 

experiências, concepções e crenças dos sujeitos participantes da pesquisa.  

 Ludke e André (2005) ponderam que a abordagem qualitativa também oferece 

elementos importantes para a pesquisa na área das ciências humanas, ao proporcionar ao 

pesquisador uma “sensibilidade” maior diante da interação natural e não invasiva entre o 

pesquisador e os participantes da pesquisa. Outro elemento da abordagem qualitativa é a 

possibilidade de oferecer ao pesquisador uma aproximação direta e minuciosa com o 

objeto de investigação, com a cultura dos participantes, o que contribui para uma 

compreensão mais aprofundada dos aspectos investigados, no caso desse estudo, com os 

diversos públicos que lidam o PDDE espalhadas por diversas cidades do estado mineiro.

Considerando o exposto, a abordagem qualitativa foi a perspectiva assumida nessa 

investigação, por oportunizar uma melhor compreensão dos processos que permeiam os 

contextos das políticas educacionais, em especial o programa PDDE, foco dessa 

investigação.  A abordagem qualitativa permite ainda estudar as individualidades de cada 

sociedade tendo como intenção explorar as opiniões sociais a respeito daquilo que se 

pretende pesquisar, aproximação essa essencial na tentativa de entender as reais 

potencialidades e necessidades dos gestores escolares/funcionários mineiros sobre o 

Programa Dinheiro Direto na Escola, popularmente conhecido com PDDE Básico. 

Nesses termos, segundo Minayo (2010, p. 57), o enfoque qualitativo é o 
[...] que se aplica ao estudo da história, das relações, das representações, das 
crenças, das percepções e das opiniões, produtos das interpretações que os 
humanos fazem a respeito de como vivem, constroem seus artefatos e a si 
mesmos, sentem   e   pensam.   Embora   já   tenham   sido   usadas   para 
estudos de aglomerados de grandes dimensões [...] as   abordagens   qualitativas   
se conformam melhor a investigações de grupos e segmentos delimitados e 
focalizados, de histórias sociais sob a ótica dos atores, de   relações   e   para   
análises   de   discursos   e   de documentos.

Nesse sentido, o fator conhecimento relacionado ao campo educacional, está 

intrinsecamente interligado às vivências ocorridas no chão das instituições, diante das 

práticas cotidianas, na troca de experiências entre seus pares e na pluralidade de cada um 

dos indivíduos envolvidos. Logo, a pesquisa apresenta como resultado a realidade de 

determinado local. Segundo Minayo (2009), 
Entendemos por pesquisa a atividade básica da Ciência na sua indagação e 
construção da realidade. É a pesquisa que alimenta a atividade de ensino e a 
atualiza frente à realidade do mundo. Portanto, embora seja uma prática 
teórica, a pesquisa vincula o pensamento e ação. Ou seja, nada pode ser 
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intelectualmente um problema, se não tiver sido, em primeiro lugar, um 
problema da vida prática (Minayo, 2009, p. 17).

Considerando as contribuições da abordagem qualitativa para a pesquisa em 

educação, ao oferecer o estudo dos fenômenos educacionais em suas diferentes 

perspectivas, destaca-se a relevância de tal enfoque para estudos na área da política 

educacional, como é o caso da presente pesquisa. Na seção a seguir serão apresentadas 

breves considerações acerca da política educacional como área de investigação.

1.1. A política educacional como área de investigação 

Em se tratando de estudos na política educacional, Mainardes; Ferreira; Tello 

(2011) asseveram que:
Tanto no cenário nacional quanto internacional a pesquisa sobre políticas 
públicas vem se constituindo como um campo de investigação e em 
permanente busca de consolidação. [...] Na América Latina, entre as décadas 
de 1950 e 1960, surgiu o campo das políticas educacionais como status 
epistemológico oferecido pela ciência política. (Mainardes; Ferreira; Tello; 
2011, p. 144).

Um momento importante para o avanço nas pesquisas nessa área, ocorreu em 

1985, com o processo de redemocratização que oportunizou a abertura de novos caminhos 

para as políticas educacionais. A pesquisa em política educacional no Brasil ganhou força 

no período das discussões relacionadas a democratização da gestão escolar, impostas com 

as teorias administrativas oriundas do modelo empresarial no contexto das instituições de 

ensino. Assim, as teorias empresariais iam na contramão da democratização, ao defender 

em seu discurso a importância da eficiência para o crescimento do setor.

Na década de 1990, com a reforma do Estado e a influência dos organismos 

internacionais na educação, os estudos principalmente nas áreas de política educacional 

ganharam uma maior visibilidade, por ser uma forma de “justificar as opções ideológicas 

e uma padronização das políticas na região” (Krawczyk, 2019, p.03). Nessa mesma 

direção, Marques e Faria (2013) asseveram que a partir dos anos 1990, os estudos na área 

de políticas públicas assumiram centralidade diante de novos contornos das políticas 

influenciadas pelo processo de redemocratização do país.

Saviani (2017) entende que as políticas educacionais são valorosas nas 

discussões teóricas de conhecimentos relacionados com a pedagogia e a política, uma vez 

que “[...] pressupõe a compreensão da política educacional como uma atividade que se 

exerce no entrecruzamento de duas ciências práticas: a ciência política e a ciência 

pedagógica” (Saviani, 2017, p.01).
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Sobre essa temática, autores como André (2001), Silva (1990), Santos; Azevedo 

(2009), defendem a produção de pesquisa na área de políticas educacionais para o 

aprimoramento das pesquisas de outras áreas e, consequentemente, na qualidade e 

refinamento crescente das pesquisas. Vale destacar que, por mais que constatamos novos 

trabalhos que trazem como foco a investigação das políticas públicas na educação, a cada 

nova produção, novas problemáticas ainda podem surgir comprometendo-se com uma 

perspectiva com um enfoque mais dialético e crítico.

Nesse enquadramento, Silva (1990) defende que a procura de justificativas sobre 

os rumos utilizados em um estudo possibilitam apontar suas lacunas, os objetos 

alcançados e também oportunizar novas alternativas para outras pesquisas e concretizar a 

área educacional como uma potência no campo das pesquisas em políticas educacionais.

Nas universidades, que se caracterizam como os grandes centros responsáveis 

pelas produções das pesquisas, verifica-se o aumento nos programas de pós-graduação 

das linhas de pesquisa voltadas para os estudos das políticas públicas. Isso pode ser 

justificado pelo interesse das sociedades nas discussões sobre o assunto, influenciado pela 

atenção deficitária que o Estado presta às políticas públicas, seja relacionado com a 

educação, saúde, cultura, esporte, justiça e assistência social. 

Mainardes (2009) afirma que a pesquisa no campo das políticas educacionais é 

considerada recente no país, e ainda carece de análises referenciais mais substanciais. 

Contudo, é uma área que vem crescendo em decorrência do aumento das produções de 

teses, dissertações e publicações. Por esse motivo, é fundamental que o debate sobre 

questões teórico-metodológicas da análise de políticas públicas seja debatido.

Diante dessa breve exposição, a presente investigação reconhece os desafios das 

pesquisas que tomam as políticas públicas como objeto de estudo, “entendidas e 

estudadas como movimentos complexos, com participação de diferentes sujeitos sociais, 

cujas ações e comportamentos repercutem no conjunto da sociedade” (Bello; Jacomini; 

Minhoto, 2014, p. 375). Ou seja, pesquisa reconhece a complexidade do PDDE Básico, 

enquanto uma política educacional em curso, o que justifica sua relevância científica e 

social. Na subseção a seguir serão apresentados os procedimentos metodológicos que 

foram utilizados nessa dissertação. 

1.2. Procedimentos metodológicos de pesquisa: o levantamento bibliográfico  
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Em relação aos procedimentos metodológicos, foi realizado um levantamento 

bibliográfico pesquisando em artigos científicos e livros com o objetivo de obter um 

aprofundamento teórico sobre a temática. De acordo com Oliveira (2007), a pesquisa 

bibliográfica é um tipo de “estudo direto” em fontes científicas, sem precisar recorrer 

diretamente aos fatos/fenômenos da realizada empírica” (Oliveira, 2007, p. 69). Assim, o 

pesquisador tem a oportunidade de estar em contato direto com autores e outros 

pesquisadores que retratam sobre a temática, no caso, sobre a gestão de recursos 

disponibilizados pelo PDDE Básico, tendo a certeza da veracidade e confiabilidade das 

fontes exploradas. Conforme Amaral (2007), o levantamento bibliográfico,
[...] é uma etapa fundamental em todo trabalho científico que influenciará todas 
as etapas de uma pesquisa, na medida em que der o embasamento teórico em 
que se baseará o trabalho. Consistem no levantamento, seleção, fichamento e 
arquivamento de informações relacionadas à pesquisa (Amaral, 2007, p. 1).

Vale ressaltar que a exploração do levantamento bibliográfico nos estudos 

acadêmicos não se refere a uma mera repetição de estudos anteriores sobre determinadas 

temáticas, mas sim de uma nova oportunidade de investigar com um enfoque inovador 

propiciando novas descobertas e conclusões inéditas. À vista disso, o levantamento 

bibliográfico

[...] busca a resolução de um problema (hipótese) por meio de referenciais 
teóricos publicados, analisando e discutindo as várias contribuições científicas. 
Esse tipo de pesquisa trará subsídios para o conhecimento sobre o que foi 
pesquisado, como e sob que enfoque e/ou perspectivas foi tratado o assunto 
apresentado na literatura científica. Para tanto, é de suma importância que o 
pesquisador realize um planejamento sistemático do processo de pesquisa, 
compreendendo desde a definição temática, passando pela construção lógica 
do trabalho até a decisão da sua forma de comunicação e divulgação (Boccato, 
2006, p. 266).

Nesse contexto, uma seção é dedicada às investigações já realizados sobre o foco 

desse estudo, por meio da adoção da revisão literária o que resultou em um melhor 

entendimento a respeito dos conhecimentos já produzidos, compartilhados, dos percursos 

já desbravados e também de possíveis questões que ainda não foram exploradas. 

 Além de revisão bibliográfica, realizou-se também uma busca por pesquisas 

acadêmicas de Mestrado e Doutorado, mais especificamente, daquelas que traziam como 

foco de estudo a gestão de recursos do programa PDDE. Logo, a pesquisa ocorreu dentro 

do banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), utilizando como descritores as expressões “PDDE” e “gestão 

escolar”, tendo como recorte temporal os últimos 10 anos, ou seja, de 2013 a 2022. Esse 

recorte do tempo justifica-se por interessar as informações mais recentes acerca do 
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programa PDDE, mais especificamente a respeito da gestão descentralizada dos recursos 

financeiros. O quadro com os dados das dissertações e teses selecionadas a partir desse 

levantamento será apresentado na Seção 3. O montante dos trabalhos encontrados no 

período de investigação foi de 24 pesquisas, sendo 20 dissertações de mestrado e 4 são 

teses de doutorado. 

Para a análise dos resumos do acervo selecionado, foi utilizado o software 

IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de 

Questionnaires), desenvolvido por Pierre Ratinaud em 2009, sendo “[...] um programa 

informático gratuito, que se ancora no software R e permite diferentes formas de análises 

estatísticas sobre corpus textuais e sobre tabelas de indivíduos por palavras” (Camargo; 

Justo, 2013, p. 513). O software viabilizou a sistematização e análise dos conteúdos dos 

títulos, resumos e palavras-chaves encontrados nas teses e dissertações selecionadas no 

banco de teses e dissertações da CAPES.  Na subseção 2.6. será apresentado com maiores 

detalhes o software IRAMUTEQ e como foi utilizado na pesquisa. 

1.3. Procedimentos metodológicos de pesquisa: a análise documental  

Além da revisão de literatura, foi utilizada a análise documental como outro 

procedimento de pesquisa que permitiu abordar outras perspectivas do objeto em questão, 

oferecendo dados e informações necessários para a análise do PDDE. Assim, recorreu-se 

à análise documental como procedimento metodológico para analisar a gênese do 

Programa e os marcos legais que implementaram modificações nessa política ao longo 

dos seus vinte e oito anos. 

A adoção da análise documental permitiu mapear as normativas que 

regulamentaram e regulamentam o PDDE, constituindo em uma rica fonte complementar 

da pesquisa bibliográfica. Lüdke e André (1986) destacam que, a abordagem qualitativa, 

a análise documental apresenta-se como uma metodologia importante ao complementar 

informações obtidas por outras técnicas, bem como apresentar outros dados e novos 

elementos acerca do objeto investigado.   Nas palavras dos autores:
Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde pode 
ser retirada evidências que fundamentem afirmações e declarações do 
pesquisador. Representam ainda uma fonte “natural” de informações. 
Não são apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem 
num determinado contexto e fornecem informações sobre esse mesmo 
contexto (Lüdke; André, 1986, p. 39).
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Em se tratando da pesquisa na área das políticas educacionais, a análise 

documental apresenta muitas contribuições, pois é um campo da pesquisa em educação 

que trabalha diretamente com escritos de política.  Nessa mesma direção, Belloni (2003) 

afirma que a análise documental representa um valioso procedimento metodológico para 

as pesquisas em ciências humanas e sociais, pois oferece um entendimento amplo de 

objetos que demandam um movimento de contextualização histórica e sociocultural. 

No caso desse estudo, a análise desses materiais representou um instrumento 

para mapear e acompanhar o processo de constituição da política do PDDE, sendo 

possível acompanhar as mudanças implementadas ao longo dos anos desde a sua gênese.  

Assim, nessa investigação, foi selecionado o seguinte corpus documental para análise:

   Quadro 1- Corpus documental da pesquisa

DOCUMENTOS CONTEÚDO

RES. Nº 12, DE 10 DE MAIO DE 1995. Criação do Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental (PMDE) 

RES. Nº 03, DE 04 DE MARÇO DE 1997. Estabelece a obrigatoriedade da UEx, a definição de recursos, conforme 
a região do país e a divisão dos valores em custeio e capital.

RES. Nº 06, DE 13 DE MAIO DE 1998. Adota o Censo Escolar como mecanismo de transferência de recursos 
do PMDE.

Medida Provisória n. 1.784 DE 1998. Altera o nome do PMDE para PDDE e determinação das Secretarias 
de Educação como responsáveis pelas prestações de contas.

RES. Nº 08, DE 08 DE MARÇO DE 2000. Cria a reprogramação de saldos.

RES. Nº 10, DE 22 DE MARÇO DE 2004.

Retira os gastos com formação de professores, determina que escolas 
com mais de 50 alunos devem criar a UEx e eleva os valores do 
Programa.

RES. Nº 43, DE 11 DE NOVEMBRO DE 
2005.

Determina um valor adicional por escola com até 20 alunos e distribui 
os recursos em 80% para custeio e 20% para capital.

RES. Nº 03, 01 DE ABRIL DE 2012. Determina parcela extra de 50% para as escolas que elevaram o Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica.

LEI Nº 12.695, DE 25 DE JUNHO DE 
2012.

Contempla os polos da UAB como beneficiário do Programa.

NOVO FOLDER DO FNDE (2013) Determina a memória de cálculo do Programa.

RES. Nº 18, DE 21 DE MARÇO DE 2013. Cria o PDDE Escola Sustentável

RES. Nº 10, DE 18 DE ABRIL DE 2013. Define os objetivos do programa e dispõe novos critérios de repasse e 
execução, incluindo recadastramento automático e possibilidade de as 
escolas definirem os percentuais de repasse de custeio ou capital.

RES. Nº 05, DE 31 DE MARÇO DE 2014. Divide os recursos do PDDE em duas parcelas.
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RES. Nº 16, DE 09 DE DEZEMBRO DE 
2015.

Mantém a divisão dos recursos do PDDE em duas parcelas, porém 
define um intervalo de transferência de quatro meses para elas serem  
concretizadas.

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 16 DE 
SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre as orientações para o apoio técnico e financeiro, 
fiscalização e monitoramento na execução do Programa Dinheiro 
Direto na Escola – PDDE, em cumprimento ao disposto na Lei nº 
11.947, de 16 de junho de 2009.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.

Na análise dos documentos oficiais, buscou-se acompanhar a trajetória histórico-

legal do PDDE, desde sua gênese, a partir do mapeamento dos principais marcos legais 

que redimensionam o Programa e suas Ações Integradas. 

1.4. A   pesquisa central/guarda-chuva no âmbito do Cecampe-Sudeste 

Como já foi dito na seção da Introdução, a presente investigação insere-se como um 

recorte da pesquisa central/guarda-chuva realizada no âmbito do Cecampe-Sudeste. Na 

subseção a seguir, será feita uma breve apresentação do Cecampe-Sudeste. 

1.4.1. O Cecampe-Sudeste

Segundo o Guia de Atuação do Centro Colaborador de Apoio ao Monitoramento e 

à Gestão de Programas Educacionais CECAMPE, muitos são os desafios presentes na 

gestão de programas públicos descentralizados, sendo importante assegurar que as ações 

executadas no contexto dos governos locais possam alcançar os resultados esperados de 

acordo com as intenções dos programas (FNDE, 2020). O Guia destaca que a 

descentralização dos recursos ao mesmo tempo que traz a vantagem de atender às 

demandas reais das escolas, também traz a dificuldade de acompanhar a execução por 

parte dos órgãos centrais. Considerando esse vácuo, o FNDE chamou as Instituições 

Federais de Ensino Superior (IFES) com o objetivo de estabelecer parcerias para Suporte

Técnico à Implementação de Programas de Apoio à Manutenção e Melhoria das Escolas, 

por meia da constituição dos Centros Colaboradores de Apoio ao Monitoramento e à 

Gestão de Programas Educacionais – CECAMPE (FNDE, 2018). 

De acordo com o Guia, os CECAMPEs consistem em unidades de apoio e 

referência para as escolas, como suporte no desenvolvimento das ações para a 

implementação e execução dos programas de manutenção e melhoria das escolas, 
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especialmente o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e suas Ações Integradas. 

Os Cecampes teriam como áreas de atuação: 
1. Formação de gestores, conselheiros e demais agentes envolvidos com a 
gestão descentralizada dos programas/ações, capacitando-os quanto aos 
aspectos conceituais, normativos e operacionais necessários à execução e 
acompanhamento dessas políticas; 
2. Assessoria técnica a entes federados e entidades envolvidas com a gestão 
descentralizada dos programas/ações, especialmente quanto aos processos de 
adesão, execução e prestação de contas, contribuindo para solução de 
problemas e superação de obstáculos que possam comprometer os resultados 
das políticas; 
3. Realização de levantamentos de dados, pesquisas, estudos e demais análises 
para monitoramento e avaliação, a fim de subsidiar a tomada de decisão para 
melhoria no desempenho dos programas/ações; 
4. Desenvolvimento e aplicação de modelos, métodos, técnicas, produção de 
material instrucional (cartilhas, manuais, folders, etc) e tecnologias que 
contribuam para aperfeiçoamento da gestão dos programas/ações, 
contribuindo para elevar eficácia, eficiência, efetividade e sustentabilidade 
dessas políticas; 
5. Elaboração e implementação de projetos de intervenção para melhoria nos 
programas/ações, solução de problemas e superação de obstáculos que possam 
comprometer os resultados das políticas; 
6. Suporte técnico ao FNDE (FNDE, 2020, p. 6-7). 

Após o Edital, foram constituídos cinco Cecampes espalhados por todo o território 

brasileiro divididos por regiões conforme quadro:

Quadro 2 - Cecampes por regiões

Regiões Universidades

Cecampe Sudeste Universidade Federal de Uberlândia

Cecampe Sul Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Cecampe Nordeste Universidade Federal da Paraíba

Cecampe Norte Universidade Federal do Pará

Cecampe Centro-Oeste Universidade de Brasília

Fonte: FNDE, 2021.

A unidade Cecampe da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) desenvolve 

um conjunto de atividades no âmbito da pesquisa, ensino e extensão com a finalidade de 

oferecer o apoio para a manutenção e melhoria da gestão das escolas contempladas pelo 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) da região sudeste do país. 

O Cecampe-Sudeste estruturou suas ações a partir de um leque de atividades tendo 

como foco a realização de formação continuada de gestores educacionais, conselheiros e 

demais agentes envolvidos com a gestão descentralizada dos programas/ações, com vistas 

a contribuir com o monitoramento e o êxito da gestão de programas educacionais 

(Cecampe-Sudeste, 2022).
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1.4.2. A pesquisa central/guarda-chuva: o banco de dados 

Segundo relatório do Cecampe-Sudeste, a primeira edição (2020-2022) 

desenvolveu ações em duas frentes: pesquisa e formação continuada. Em relação à 

pesquisa foi realizada uma investigação tendo como objeto as políticas de financiamento 

para a educação pública, com foco no PDDE, visando captar as potencialidades e 

limitações do Programa nas escolas da região sudeste, sendo o projeto de pesquisa 

intitulado Programa Dinheiro Direto na Escola: potencialidades e limitações sob a ótica 

de profissionais da educação.  Segundo o relatório do Cecampe-Sudeste, a pesquisa teve 

como objetivos e problemáticas:
A inserção da equipe do CECAMPE no locus escolar da região sudeste buscará 
identificar e analisar:  aspectos concernentes à implementação do PDDE na 
região sudeste; os impactos sobre a gestão escolar; os condicionantes em 
relação ao desempenho do IDEGES. No âmbito microssocial, colocaremos em 
relevo olhares e vozes dos sujeitos que atuam diretamente na gestão dos 
recursos financeiros provenientes do PDDE: os/as gestores/as da educação e 
buscará apreender: quais as percepções dos/as gestores/as da educação sobre o 
PDDE e sobre o IDEGES? qual o perfil das escolas que apresentam bom 
desempenho no IDEGES?  quais os órgãos colegiados em funcionamento nas 
escolas que apresentam bom desempenho no IDEGES (tem Colegiado? 
Conselho de Caixa escolar? Associação de Pais e Mestres? Grêmio 
Estudantil?); as escolas que apresentam bom desempenho no IDEGES estão 
alocadas na rede estadual ou municipal de ensino? há correspondência entre 
escolas com bom IDEGES e IDH da região em que se encontram?  qual o 
sistema para provimento de cargo de diretor nas escolas com alto IDEGES? 
eleição? provas? sistema misto? (Cecampe-Sudeste, 2022b, p. 12-13).

Assim, a pesquisa central do Cecampe-Sudeste abarcou duas frentes de 

investigação, sendo elas: “a percepção dos gestores sobre as políticas de financiamento 

no Brasil; o papel do PDDE enquanto fonte de recurso suplementar no processo de 

financiamento da educação”. (Cecampe-Sudeste, 2022, p. 13).  Para a realização da 

pesquisa central, a equipe do Cecampe-Sudeste utilizou como procedimentos 

metodológicos para a coleta de dados: “análises de legislações; análises de indicadores 

educacionais; análises de conteúdos de políticas de financiamento educacional; 

entrevistas semiestruturadas e aplicação de questionários realizados por gestores/as da 

região sudeste, no âmbito do sistema de ensino e no âmbito da escola” (Cecampe-Sudeste, 

2022b, p. 13).  

 Dentre esses procedimentos metodológicos, o questionário semiestruturado foi 

disponibilizado para 3.000 gestores escolares/profissionais da educação da região 
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sudeste, por meio da ferramenta Google Forms . Deste montante, teve o retorno de 515 

respostas válidas, sendo: “dentre as quais 92,8% dos respondentes declararam ter vínculo 

com a Educação Básica, sendo que 341 (73%) estão vinculados à rede municipal de 

ensino, 138 (29,6%) da rede estadual e 1 (0,2%) da rede particular” (Cecampe-Sudeste, 

2022b, p. 13).  

Assim, considerando esse banco de dados, a presente investigação utilizou como 

objeto de análise o recorte dos dados filtrando as respostas dos gestores do Estado de 

Minas Gerais, totalizando 225 participantes, das cidades mineiras conforme quadro 3:



38

Campo das 
Vertentes

Central 
Mineira
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de Minas
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de Minas
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Mineiro e Alto 
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Horizonte
Oeste de 
Minas

Belo Horizonte
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Fonte: Elaborado pela autora com base dos dados do site (2023).
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1.5. O recorte da pesquisa: em foco o estado de Minas Gerais

A partir do banco de dados produzido com base no questionário semiestruturado, 

a presente investigação utilizou como objeto de análise o recorte dos dados filtrando as 

respostas dos gestores do Estado de Minas Gerais.  Assim, além da revisão de literatura e 

análise documental, utilizou-se o banco de dados do questionário desenvolvido pela 

equipe do Cecampe-Sudeste, fundamentado em um projeto de pesquisa central/guarda-

chuva.  

A equipe de monitoramento do Cecampe-Sudeste, com o objetivo de realizar 

balanços analíticos   sobre o processo de implementação e execução do PDDE Básico, 

elaborou e aplicou um questionário semiestruturados para 3.000 gestores, por meio da 

ferramenta Google Forms. O questionário teve como respondentes diretores escolares, 

vice diretores, coordenadores, secretários escolares, dirigentes municipais, professores e 

técnicos do PDDE que atuam no desenvolvimento do PDDE Básico. Dentre as várias 

seções do questionário, para a presente pesquisa, optou-pelos dados referentes às 

seguintes questões: Quais os pontos fortes/benefícios do Programa PDDE? Quais as 

limitações/dificuldades do Programa PDDE? Considerando sua 

experiência/conhecimento, indique quais os aspectos que dificultam a gestão dos recursos 

do PDDE?  O quanto os recursos dos programas do PDDE cumprem com o objetivo de 

oferecer assistência financeira para a melhoria da infraestrutura física e pedagógica da 

escola? Gostaria de deixar algum comentário, crítica, sugestão, etc.? (Cecampe-Sudeste, 

2022b).

As análises desses dados são importantes indicadores para o monitoramento e 

acompanhamento do programa PDDE, dos sujeitos que lidam da Educação Básica.

 

1.6. Iramuteq

Em se tratando da pesquisa de cunho qualitativo, é indispensável ao pesquisador 

qualidade e rigor metodológico nas etapas de coleta, tratamento e análise de dados. Nesse 

sentido, os avanços tecnológicos fazem parte da realidade das pesquisas proporcionando 

novas abordagens para o tratamento e análise dos dados coletados com uma maior 

segurança. 

Para essa pesquisa, a escolha foi pelo software Interface de R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires, popularmente conhecido pela sigla 
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IRaMuTeQ, criado em 2009 pelo francês Pierre Ratinaud. Inicialmente foi desenvolvido 

em língua francesa e é “[...] um programa informático gratuito, que se ancora no software 

R, isto é, utiliza um software de código aberto.” (Camargo; Justo, 2013, p. 513). O 

software possibilita realizar diferentes formas de análises estatísticas sobre corpus 

textuais por palavras. 

 O programa é uma ferramenta de apoio à investigação científica qualitativa, 

sendo um facilitador do processamento de dados de grandes volumes de textos, do 

tratamento estatístico de textos, de questionários abertos e de entrevistas, desde que sejam 

palavras. Em outros termos, o IRaMuTeQ trata os dados realizando uma análise 

lexicográfica comparando de forma textual os textos, ou fragmentos textuais, verificando 

as divergências, as similaridades e criando as categorias e subcategorias que são 

adicionadas. Ele divide em partes as informações que somente serão compreendidas pelo 

pesquisador.

Nesse sentido, a escolha pelo software justifica-se pela com economia de tempo 

na etapa de tratamento de dados, se comparado com as análises mais tradicionais que 

utilizam somente papel e lápis de cores, na tentativa de quantificar unidades temáticas a 

partir de exaustivas leituras para conseguir analisar o material selecionado. Com isso, o 

processamento de dados atingido pelo software oferece ao pesquisador certo 

melhoramento das análises de um corpus considerável de texto” (Camargo; Justo, 2013).

Um outro benefício da utilização desse software, refere-se à qualificação da 

análise de dados, por disponibilizar análises visuais, gráficas, permitindo outros tipos de 

interpretações, para além de categorias e subcategorias. Oferece diferentes recursos para 

análise do corpus por meio de nuvens de palavras e de gráficos por similitudes.  Mesmo 

diante dessas vantagens, ainda se faz necessário a imersão do pesquisador dentro da 

análise dos dados gerados, pois o IRaMuTeQ, somente trata os dados e não os analisa, 

ficando assim como responsabilidade do pesquisador a tarefa de interpretação dessas 

análises visuais e gráficas, no sentido de “[...] explorar o material de texto, interpretar os 

resultados apresentados pelo software, considerando inclusive aqueles dados que não 

foram diretamente expressos pelo processamento informático” (Camargo e Justo 2013, p. 

517).

 A utilização desse software possibilitou a análise do montante dos dados textuais 

de teses e dissertações que foram selecionadas na Plataforma Capes, de acordo com o 

interesse dessa pesquisa e também na análise dos dados coletados com o questionário já 

descrito anteriormente. Nesse momento, o software ajudou na economia de tempo nas 
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análises estatísticas sobre o corpus textuais que compõe cada um dos estudos explorados. 

Nessa dissertação, foram explorados os dados gerados em nuvens de palavras e gráficos. 

Na próxima seção, serão apresentadas considerações sobre a gênese do PDDE, a 

partir dos anos 1990 buscando mapear os principais   marcos legais que reformularam o 

referido Programa ao longo dos mais de vinte anos de existência.
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2.  A GÊNESE DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA

A presente seção tem como objetivo analisar a gênese do PDDE, no contexto da 

política de financiamento da educação pública brasileira a partir dos anos 1990. Para isso, 

buscou-se compreender a política educacional, especialmente a partir da década de 1990, 

considerando o cenário social mais amplo que abrange as relações entre o Estado e a 

sociedade diante das mudanças de ordem conjuntural, implantadas pela doutrina 

reformadora neoliberal. Nesta conjuntura que contribui para o aprofundamento das 

desigualdades sociais e diminui os investimentos na educação, faz-se necessário uma 

discussão sobre o neoliberalismo e seus desdobramentos nas políticas educacionais. 

2.1 - Um breve panorama sobre a política educacional a partir dos anos 1990: 
redefinição do Estado na lógica do modelo neoliberal 

O objetivo desta subseção consiste em apreender a agenda da política 

educacional brasileira a partir dos anos 1990, apreendendo a reforma educacional como 

parte de um contexto de redefinição do Estado na lógica do modelo neoliberal.  Estudos 

(Oliveira, 2001; Peroni, 2003) mostram que as reformas educacionais a partir dos anos 

1990 tiveram como foco educação escolar às exigências do modelo capitalista, onde a 

gestão e a organização do trabalho escolar passaram a ser conduzidas por critérios práticos 

da economia de mercado. Uma demanda de um cenário macro onde o “o Estado deveria 

transferir ao setor privado as atividades produtivas em que indevidamente se metera e 

deixar a cargo da disciplina do mercado as atividades regulatórias que em vão tentara 

estabelecer”. (Moraes, 2001, p. 18).

Neste cenário, o neoliberalismo apresenta-se como uma ideologia pertinente 

para que as peculiaridades e demandas do processo de reestruturação do capital fossem 

incorporadas em todas as esferas societais. A lógica da ideologia neoliberal ancora-se na 

maximização da liberdade individual e na proteção do mercado contra o Estado. Nessa 

lógica, o papel do Estado na sociedade passa a ser redefinido a partir dos princípios 

neoliberais que defendem que o mercado precisa ser deixado livre para traçar suas 

próprias regras.

se abateu sob a economia avançada na década de 1970, com a “chegada da grande crise 
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taxas de crescimento com altas taxas de inflação [...]” (Anderson, 1995, 
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taxa “natural” de desemprego, ou seja, a criação de um exército de reserva de 

Nesse sentido, essa questão do “Estado Mínimo” é um tanto controversa, uma 

o novo Estado forte é cada vez mais livre das "velhas" formas do controle público. 

Quando se fala em reforma do Estado, é necessário destacar que se trata do não 

esfacelamento do Estado, mas de uma reestruturação, assegurando o seu papel forte e 

ativo, mas que é flexível às variações sofridas de acordo com a configuração do momento 

(Andrade 2017, p.219 apud Dardot E Laval 2009, p .457-458).

ade privada e à liberdade individual. Assim, “o neoliberalismo deve ser 
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cultural” (Gentili, 1995, p. 192).

 Apoiando-se também na doutrina neoliberal, outros países como a Argentina em 

1976, com o general Videla e em 1980, “como exigência imposta aos países latino-

americanos como condição para a renegociação de suas dívidas galopantes”. (Moraes, 

2011, p. 17).

“

”

consenso das populações, assumindo assim que “[...] numa sociedade cujo funcionamento 

dependa da possibilidade de acordo de maioria” (Hayek, 2010, 
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defendendo as suas ideias às necessidades do mercado, além de firmar o “compromisso 

competitivo” (Assunção e Souza, 2017, p. 54).

“[...]

competição pelos empregos disponíveis” e o discurso neoliberal apregoa que “o acesso a 

diferentes graus de escolaridade amplia as condições de empregabilidade do indivíduo” 

que “na forma atual do desenvolvimento capitalista, não há emprego para todos: a 

ionais excluídos do processo” (Saviani, 2008, p. 430).  Diante desse 
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mérito e no esforço individual dos “usuários” do sistema (Gentili, 

Com a Reforma do Estado no contexto do governo de FHC, Arantes (2019) 

ressalta a interferência direta dos organismos internacionais nas políticas educacionais 

brasileiras, em especial a atuação da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe 

(CEPAL) e do Banco Mundial (BM), tendo como principais recomendações o 

gerencialismo, a focalização dos recursos, da autonomia das escolas e da participação da 

sociedade civil, como estratégias de desconcentração do papel do Estado: 
A estratégia da focalização das políticas educacionais promovidas pelos ajustes 
neoliberais se consolidou com a ascensão do Governo de Fernando Henrique 
Cardoso (FHC), principalmente no seu primeiro mandato (1995-1998). Como 
já mencionado, o Plano Diretor da Reforma do Estado, instituído pelo 
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Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado (MARE), 
estabeleceu o gerencialismo na Administração Pública brasileira, objetivando 
uma gestão por resultados, flexibilização da burocracia, utilização de novas 
alternativas para prestação de serviços públicos, como a terceirização, a 
concessão, a privatização e a maior participação da sociedade civil (Arantes, 
2019, p. 32).

Na proposta neoliberal implantada pelo Estado brasileiro, a focalização do 

financiamento da educação pressionava o Sistema Educacional e as unidades escolares a 

assumirem as seguintes imposições: “adequação aos novos tempos, introdução de novos 

métodos oriundos da empresa privada, renovação e inovação do trabalho docente, crítica 

às organizações de classe (sindicatos e associações)” (Arantes, 2019, p. 32). Essa lógica 

da focalização do financiamento da educação vem na esteira da perspectiva de otimização 

de recursos, no sentido de atribuir recursos ao sistema e às escolas, segundo os critérios 

e a lógica empresarial.

Diante do exposto, fica evidente que o Estado neoliberal não tem mais como 

prioridade as políticas públicas, diante da devastação dos serviços públicos observada 

pelo seu sucateamento, falta de recursos suficientes para atender com qualidade o 

montante populacional que buscam pelos serviços. Dessa forma, busca-se aniquilar a 

oferta dos serviços públicos para, em contrapartida, favorecer os privados. Nessa esteira, 

muitas políticas públicas para a educação ao longo das últimas décadas são produzidas 

conforme os princípios e pressupostos do neoliberalismo, dentre elas, as concernentes ao 

financiamento da educação. 

Sob esse processo, Draibe (1993) enfatiza que as políticas viabilizadas pelo poder 

público têm a privatização, a descentralização e a focalização como as principais 

orientações das reformas para os países latino-americanos. A partir dessas orientações, 

estudos de Gonçalves et al (2004) mostram que as políticas públicas têm seu escopo 

reduzido, diminuindo “sua abrangência e sua natureza público gratuita. Este é o modelo 

que se pretende instaurado, oficialmente, desde 1995, o qual vem orientando as políticas 

educacionais nos últimos anos” (p. 131). Como desdobramentos de tais orientações, 

assiste-se o incentivo da
retórica da descentralização que pretende estimular a participação da sociedade 
na esfera pública tem como finalidade a aproximação entre financiamento e 
administração, tanto nas relações do poder público com o mercado quanto na 
transferência de responsabilidades para os municípios e para a escola, no caso 
da educação. Assim, pode-se justificar a restrição do financiamento público 
para a educação, alegando que os problemas educacionais não decorrem da 
falta de recursos, mas da falta de uma melhor administração dos mesmos 
(Gonçalves et al., 2004, p. 131).
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Nesse cenário neoliberal, a partir de um discurso de “descentralização”, o Estado 

transfere responsabilidades, repassando à sociedade as responsabilidades e tarefas que 

eram suas, no que se refere às políticas sociais, às políticas educacionais e ao 

financiamento da educação. Assim, na verdade, esse processo de “descentralização” 

representa uma estratégia de “desconcentração” das funções do Estado, parte de um 

processo de desregulamentação a favor do livre mercado. 

Arantes (2019) ressalta que, com a reforma do Estado no contexto do governo de 

FHC, como desdobramentos da ingerência dos organismos internacionais nas políticas 

educacionais brasileiras, em especial a atuação da Comissão Econômica para a América 

Latina e Caribe (CEPAL) e do Banco Mundial (BM), adotou como principais 

recomendações o gerencialismo, a focalização dos recursos, da autonomia das escolas e 

da participação da sociedade civil, como estratégias de desconcentração do papel do 

Estado: 
A estratégia da focalização das políticas educacionais promovidas pelos ajustes 
neoliberais se consolidou com a ascensão do Governo de Fernando Henrique 
Cardoso (FHC), principalmente no seu primeiro mandato (1995-1998). Como 
já mencionado, o Plano Diretor da Reforma do Estado, instituído pelo 
Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado (MARE), 
estabeleceu o gerencialismo na Administração Pública brasileira, objetivando 
uma gestão por resultados, flexibilização da burocracia, utilização de novas 
alternativas para prestação de serviços públicos, como a terceirização, a 
concessão, a privatização e a maior participação da sociedade civil (Arantes, 
2019, p. 32).

O modelo gerencial introduz na educação diretrizes advindas do universo 

empresarial e da gestão do setor privado para a gestão do sistema educativo e da escola, 

justificando que “os recursos existentes para a educação no Brasil são suficientes, 

cabendo apenas otimizar a sua utilização, por meio de uma maior focagem nos 

investimentos e uma maior participação da sociedade” (Arantes, 2019, p. 32).

Nesse sentido, em relação ao financiamento da educação brasileira assiste-se, a 

partir desse modelo gerencial e neoliberal implantado pelo Estado brasileiro, a 

implementação de políticas e programas forjados na conjunção de duas diretrizes que 

marcaram as políticas educacionais após as reformas educacionais dos anos 1990: 

descentralização e focalização. Tais vetores passam a atribuir recursos aos sistemas de 

ensino e às escolas, segundo a   lógica empresarial. 

Nesse contexto, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) é lançado como 

uma política de financiamento focalizada, na esteira da proposta de Estado gerencialista. 

Como estratégia dessa reforma do Estado, o MEC anunciava em seus discursos oficiais 
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que as escolas “exerceriam” autonomia, por meio do repasse direto de verbas, com o 

Programa Dinheiro Direto na Escola, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), o que será aprofundado na seção a seguir.

2.2. O PDDE como política pública de financiamento da educação: base legal

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 

tem sua gênese no contexto da Reforma do Estado, no primeiro 

mandato de Fernando Henrique Cardoso, denominado inicialmente por Programa de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e, a partir de 1998, adotou-se a 

nomenclatura que se conhece atualmente. Na esteira dos princípios da reforma gerencial 

e das orientações da política do Banco Mundial, o Programa atendia apenas o Ensino 

Fundamental, em detrimento dos demais níveis de ensino. Segundo Arantes (2019), a 

origem do PDDE Básico precisa ser compreendida considerando seguinte contexto 

macro:

A hegemonia neoliberal marcou a concepção de financiamento presente no 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Como primeiro programa de 
transferência de recursos financeiros da União para escolas públicas, o 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) consolidou-se como mecanismo 
de promoção do financiamento descentralizado do sistema de ensino brasileiro, 
sob discurso de que proporcionaria melhores condições de investimento na 
qualidade educacional preconizada pela Constituição de 1988 (Arantes, 2019, 
p. 43).
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A política educacional, nesse viés, materializou-se por meio de um movimento   

de centralização/descentralização, no qual é descentralizado o financiamento e 

centralizado o controle das decisões de política e gestão da educação. Analisando as 

políticas educacionais da década de 1990, fica evidente que o Estado acaba centralizando 

o controle por meio de mecanismos de avaliação e regulação e descentralizando o 

financiamento de educação, tendo como marcos o FUNDEF e o PDDE repassem de 

dinheiro direto para as escolas.  

Sobre esse contexto político, Maffassioli (2017) afirma que:

A educação brasileira passou por reformas em sua estrutura e orientações, 
destacando-se as seguintes: redistribuição de recursos; descentralização da 
execução do gasto; reforço da progressividade e redistributividade dos 
recursos; reequilíbrio regional da alocação; descentralização; desconcentração 
de recursos e funções; incentivo à participação dos pais nas escolas; parcerias 
de governos com a sociedade civil; modernização dos conteúdos; 
diversificação das carreiras; criação de sistemas nacionais de capacitação 
docente; e criação de um sistema nacional integrado de avaliações 
educacionais (p. 152).

–

–
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O PDDE foi criado tendo por objetivo principal o envio de recursos federais, 
provenientes do Salário Educação – cota federal, diretamente para as escolas 
públicas do ensino fundamental, como uma das medidas proclamadas para 
promover a melhoria da qualidade desta etapa da educação. O suposto é 
justamente de que: [...] a melhor política para o uso eficiente dos recursos em 
benefício dos alunos consiste em repassá-los diretamente às escolas, uma vez 
que os diretores, professores e a comunidade escolar em geral, por se acharem 
mais próximos da realidade local, reúnem melhores condições para definir as 
necessidades das unidades escolares a que estejam vinculados e, por 
conseguinte, a racional utilização dos recursos (MEC/FNDE, 1995).

executora, ou seja, uma “[...] entidade de direito privado, sem fins lucrativos, 

recebidos pelo FNDE [...]” (Brasil, 1997). Caso não tivessem a UEx o dinheiro era 

Sobre as UExs, 
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[...] é possível perceber que a generalização das UEx para as diferentes redes 
e sistemas de ensino, de certa maneira, padronizou um formato institucional 
que delega a responsabilidade sobre a gestão dos recursos públicos 
descentralizados para uma instituição de natureza privada. [...] as 
consequências dessa generalização para a gestão das escolas variaram de 
acordo com o grau de democratização vigente nas redes antes da 
obrigatoriedade das UEx. Esse grau corresponde [...] à presença combinada ou 
não de três fatores: existência de colegiados escolares deliberativos e 
compostos por todos os segmentos da escola, recursos financeiros 
descentralizados e relativa autonomia de gasto por parte das escolas (Adrião; 
Peroni, 2007, p. 28).
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Considerando a relevância do planejamento estratégico para o 
fortalecimento da autonomia escolar e para a sistematização dos 
procedimentos, atividades e ações implementadas no ambiente escolar e para 
a consecução dos seus fins sociais (Brasil, 2006, s.p.).

o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB): “As 

IDEB” (BRASIL,
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Art. 22. O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de 
prestar assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da 
educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, às 
escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência 
social ou de atendimento direto e gratuito ao público, às escolas mantidas por 
entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema Universidade 
Aberta do Brasil - UAB que ofertem programas de formação inicial ou 
continuada a profissionais da educação básica, observado o disposto no art. 25, 
passa a ser regido pelo disposto nesta Lei. (Brasil, 2012).

  Nesse marco legal, os incisos 1º e 2º tratam sobre:  

§ 1º A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino 
beneficiário e aos polos presenciais da UAB que ofertem programas de 
formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica será definida 
anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na educação 
básica e na UAB, de acordo, respectivamente, com dados do censo escolar 
realizado pelo Ministério da Educação e com dados coletados pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - CAPES, 
observado o disposto no art. 24 (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012).

§ 2o A assistência financeira de que trata o § 1o será concedida sem a 
necessidade de celebração de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento 
congênere, mediante crédito do valor devido em conta bancária específica:

I - diretamente à unidade executora própria, representativa da comunidade 
escolar, ou àquela qualificada como beneficente de assistência social ou de 
atendimento direto e gratuito ao público;

II - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedor do 
estabelecimento de ensino, que não possui unidade executora própria. (Brasil, 
2009, p. 7).



59

Art. 2º O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) consiste na 
destinação anual, pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), de recursos financeiros, em caráter suplementar, a escolas 
públicas, e privadas de educação especial, que possuam alunos  
matriculados na educação básica, e a polos presenciais do sistema 
Universidade Aberta do Brasil (UAB) que ofertem programas de formação 
inicial ou continuada a profissionais da educação básica, com o propósito de 
contribuir para o provimento das necessidades prioritárias dos 
estabelecimentos educacionais beneficiários que concorram para a garantia 
de seu funcionamento e para a promoção de melhorias em sua infraestrutura 
física e pedagógica, bem como incentivar a autogestão escolar e o exercício 
da cidadania com a participação da comunidade no controle social.

Art. 3º Os recursos financeiros do PDDE destinam-se a beneficiar: I - 
escolas públicas das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, que 
possuam alunos matriculados na educação básica, de acordo com dados 
extraídos do censo escolar, realizado pelo Ministério da   Educação   (MEC),    
no    ano    anterior    ao    do    repasse; II - polos presenciais do sistema 
Universidade Aberta do Brasil (UAB) que ofertem programas de formação 
inicial ou continuada a profissionais da educação básica; e III - escolas 
privadas de educação básica, na modalidade de educação especial, 
recenseadas pelo MEC no ano anterior ao do repasse, mantidas por entidades 
[...] (Brasil, 2013, s.p.).

Os recursos provenientes do PDDE, relacionados na Resolução nº 10 de 18 de 

abril de 2013, não podem ser gastos à revelia, mas sim respeitando a proposta de uso do 

recurso, que reza no artigo 4º dessa mesma resolução, a qual: 
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Art. 4º Os recursos do programa destinam-se à cobertura de despesas de 
custeio, manutenção e pequenos investimentos que concorram para a garantia 
do funcionamento e melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos 
estabelecimentos de ensino beneficiários, devendo ser empregados: I.na 
aquisição de material permanente; II.na realização de pequenos reparos, 
adequações e serviços necessários à manutenção, conservação e melhoria da 
estrutura física da unidade escolar; III.na aquisição de material de consumo; 
IV.na avaliação de aprendizagem; V.na implementação de projeto pedagógico; 
e VI. no desenvolvimento de atividades educacionais (Brasil, 2013).

Ainda é apresentado no parágrafo 1º do mesmo artigo, quais ações não podem 

ser custeadas pelos recursos do PDDE, sendo,

§ 1º É vedada a aplicação dos recursos do PDDE em: 
I – implementação de outras ações que estejam sendo objeto de financiamento 
por outros programas executados pelo FNDE, exceto aquelas executadas sob a 
égide das normas do PDDE; 
II – gastos com pessoal; 
III – pagamento, a qualquer título, a: a) agente público da ativa por serviços 
prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; e 
b) empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou 
assemelhados;
IV – cobertura de despesas com tarifas bancárias; e 
V – dispêndios com tributos federais, distritais, estaduais e municipais quando 
não incidentes sobre os bens adquiridos ou produzidos ou sobre os serviços 
contratados para a consecução dos objetivos do programa (Brasil, 2013, s.n).
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MEDIDA LEGAL  FOCO

RESOLUÇÃO Nº 12, DE 10 DE MAIO DE 1995 Cria o Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE)
RESOLUÇÃO Nº 03, DE 04 DE MARÇO DE 1997 Estabelece a obrigatoriedade da UEx, a definição de recursos conforme a região do país e a divisão 

dos valores em custeio e capital.
RESOLUÇÃO Nº 06, DE 13 DE MAIO DE 1998 Adota o Censo Escolar como mecanismo de transferência de recursos do PMDE.

MP 1.784 DE 1998 Altera o nome do PMDE para PDDE, e determina as Secretarias de Educação como as responsáveis 
pelas prestações de contas.

RESOLUÇÃO Nº 08, DE 08 DE MARÇO DE 2000 Cria a reprogramação de saldos.
RESOLUÇÃO Nº 10, DE 22 DE MARÇO DE 2004 Retira os gastos com formação de professores/as, determina que escolas com mais de 50 alunos/as 

devem criar a UEx e eleva os valores do Programa.

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2005 Determina um valor adicional por escola com até 20 alunos/as e distribui os recursos em 80% para 
custeio e 20% para capital.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº17, DE 24 DE ABRIL DE 2007 Cria o PDDE Mais Educação.

DECRETO 6.094, DE 24 DE ABRIL DE 2007 Lança o Plano de Metas e Compromissos Todos Pela Educação (Cria o Programa Escola 
Acessível).

RESOLUÇÃO Nº 19, DE 05 DE MAIO DE 2008 Regulamenta o PDDE e o Programa Escola Acessível.

EC Nº 59/2009 Amplia os recursos do PDDE para toda a educação básica.

PORTARIA DO MEC Nº 971, DE 09 DE OUTUBRO DE 2009 Cria o PDDE Ensino Médio Inovador.

RESOLUÇÃO Nº 61, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2009 Cria o PDDE Escola do Campo. Autoriza a transferência de recursos financeiros para melhoria das 
condições de infraestrutura das escolas públicas das redes municipais localizadas no campo que 
possuam alunos matriculados nas séries iniciais do ensino fundamental em classes multisseriadas, 
no âmbito do PDDE.

RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 62, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009 Construção de cobertura nas quadras esportivas. Autoriza a transferência de recursos financeiros 
destinados a reforma, ampliação e construção de cobertura nas quadras esportivas ou nos espaços 
destinados ao esporte e ao lazer nas escolas públicas participantes do Programa Mais Educação, no 
âmbito do PDDE

RESOLUÇÃO /CD/FNDE Nº 63, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2009 PROGRAMA ENSINO MÉDIO INOVADOR. Autoriza destinação de recursos às unidades 
escolares de ensino médio regular não profissionalizante das redes dos Estados e do Distrito Federal 
selecionadas para integrarem o Programa Ensino Médio Inovador, no âmbito do PDDE.
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RESOLUÇÃO Nº 30, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2010 Cria o PDDE Água na Escola.

RESOLUÇÃO Nº 03, 01 DE ABRIL DE 2012 Determina parcela extra de 50% para as escolas que elevaram o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica.

LEI Nº 12.695, DE 25 DE JUNHO DE 2012 Contempla os polos da UAB como beneficiários do Programa.

NOVO FOLDER DO FNDE (2013) Determina a memória de cálculo do programa.

RESOLUÇÃO Nº 18, DE 21 DE MARÇO DE 2013 Cria o PDDE Escola Sustentável

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 18 DE ABRIL DE 2013
Define os objetivos do programa e dispõe novos critérios de repasse e de execução, incluindo 
recadastramento automático e a possibilidade de as escolas definirem os percentuais de repasse de 
custeio ou de capital.

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 07 DE MAIO DE 2013 Cria o PDDE Atletas na Escola.

RESOLUÇÃO Nº 04, DE 31 DE MARÇO DE 2014 Cria o PDDE Mais Cultura.

RESOLUÇÃO Nº 05, DE 31 DE MARÇO DE 2014 Divide os recursos do PDDE em duas parcelas.

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2015 Mantém a divisão dos recursos do PDDE em duas parcelas. Define, porém, um intervalo de 
transferência de quatro meses para elas serem concretizadas.

RESOLUÇÃO CD/FNDE/MEC Nº 2, DE 14 DE ABRIL DE 2016 Destina recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE), a escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal, a fim de 
contribuir para que elas realizem atividades de educação em tempo integral.

RESOLUÇÃO CD/FNDE/MEC Nº 5, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016 Destina recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE), a escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal, a fim de 
contribuir para que elas realizem atividades complementares de acompanhamento pedagógico.

RESOLUÇÃO CD/FNDE/MEC Nº 4, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016 Destina recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE), a escolas públicas estaduais e do Distrito Federal, a fim de apoiar e 
fortalecer o desenvolvimento de propostas curriculares inovadoras, em conformidade com o 
Programa Ensino Médio Inovador.

RESOLUÇÃO CD/FNDE/MEC Nº 8, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 Altera as Resoluções nºs 10, de 18 de abril de 2013, e 16, de 9 de dezembro de 2015, do Conselho 
Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (CD/FNDE), e dá outras 
providências.

RESOLUÇÃO CD/FNDE/MEC Nº 10, DE 9 DE AGOSTO DE 2017 Dispõe sobre a prorrogação do prazo para a Entidade Executora prestar contas no Sistema de Gestão 
de Prestação de Contas (SiGPC), exclusivamente com relação aos valores repassados no exercício 
de 2016, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), do Programa Nacional 
de Transporte Escolar (PNATE) e do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE).

https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/100-resolucoes?download=13321:resolucao_fnde_n02_14042016
https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/100-resolucoes?download=13323:resolucao_fnde_n05_25102016
https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/100-resolucoes?download=13322:resolucao_fnde_n04_25102016
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/10895-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-mec-n%C2%BA-8,-de-16-de-dezembro-de-2016
http://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=12264:resolu%C3%A7%C3%B5es-2017
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RESOLUÇÃO Nº 16, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017 A Resolução n° 16, de 7 de dezembro de 2017, do Programa de Fomento às Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral (EMTI), foi publicada no Diário Oficial, em 11 de dezembro de 2017.

RESOLUÇÃO NO 18, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017
Autoriza a destinação de recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), a escolas públicas municipais e estaduais do estado 
do Rio de Janeiro, para apoiar a realização, especialmente nos finais de semana, de atividades 
complementares de acompanhamento pedagógico e/ou nos campos das artes, cultura, esporte e 
lazer, no âmbito do Programa Emergencial de Ações Sociais para o Estado do Rio de Janeiro e os 
seus municípios

RESOLUÇÃO Nº4, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018 Altera a Resolução CD/FNDE no 18, de 27 de dezembro de 2017, que autoriza a destinação de 
recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE), a escolas públicas municipais e estaduais do estado do Rio de Janeiro, para apoiar 
a realização, especialmente nos finais de semana, de atividades complementares de 
acompanhamento pedagógico e/ou nos campos das artes, cultura, esporte e lazer, no âmbito do 
Programa Emergencial de Ações Sociais para o Estado do Rio de Janeiro e os seus municípios, para 
alcançar demais regiões do estado do Rio de Janeiro além da região metropolitana.
Acrescenta e altera dispositivos da Resolução CD/FNDE nº 10, de 18 de abril de 2013, do Conselho 
Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (CD/FNDE)

Autoriza a destinação de recursos financeiros para cobertura de despesas de custeio, nos moldes 
operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), às unidades 
escolares públicas municipais, estaduais e distritais que possuam estudantes matriculados/as no 1o 
ano ou no 2o ano do ensino fundamental regular, por intermédio de suas Unidades Executoras 
Próprias (UEx), a fim de garantir apoio adicional ao processo de alfabetização, no que se refere à 
leitura, escrita e matemática, no âmbito do Programa Mais Alfabetização.(programa finalizado em 
2019)

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/11334-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-16,-de-07-de-dezembro-de-2017
http://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=12737:resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-21,-de-14-de-novembro-de-2018
https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=14664:att-230421
https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=14667:att-230421
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–

–

https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/legislacao/item/14188-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-10,-de-23-de-julho-de-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=15102:resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-11,-de-31-de-agosto-de-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=15110:resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-14,-de-16-de-setembro-de-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=15111:resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-15,-de-16-de-setembro-de-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=15167:resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-22,-de-16-de-novembro-de-2021
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Altera a Resolução CD/FNDE nº 6, de 20 de abril de 2021, que dispõe sobre a implementação das 
medidas necessárias à operacionalização das ações de fornecimento de recursos via Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), para atuação de assistentes de alfabetização e de cobertura de 
outras despesas de custeio, no âmbito do Programa Tempo de Aprender.

Institui o Programa Primeira Infância na Escola.

Dispõe sobre os critérios e as formas de transferência, execução e prestação de contas dos recursos 
financeiros nos moldes operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Escola - 
PDDE às escolas públicas de educação infantil, participantes do Programa Primeira Infância na 
Escola.

Altera o Anexo I da Resolução CD/FNDE nº 06, de 27 de junho de 2022, e a Resolução CD/FNDE 
nº 15, de 16 de setembro de2021 com valores de repasse.

Dispõe de autorização de utilização de recursos para o apoio às ações voltadas à proteção do 
ambiente escolar.

Fica instituído o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada 

Dispõe sobre os critérios e as formas de transferência, execução e prestação de contas dos recursos 
financeiros destinados, nos moldes operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na 
Escola – PDDE, às escolas públicas de ensino fundamental anos iniciais, participantes do 
Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, instituído pelo Decreto nº 11.556, de 12 de junho de 
2023.

https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/14236-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-23,-de-03-de-dezembro-de-2021
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Foi a partir de 2007, com a implantação do PDE, que os valores passaram a 
aumentar, em valores constantes, ano a ano, na medida em que as modalidades 
foram sendo implantadas. No ano de 2009 houve acréscimo significativo de 
recursos, pois foi um ano em que muitas escolas passaram a receber recursos 
do Mais Educação e do PDE Escola, sendo estas as modalidades com maior 
volume de recursos financeiros. Conforme os dados apresentados no Relatório 
do FNDE de 2014, os investimentos do PDDE, no ano de 2013, incluindo as 
ações agregadas, foram de R$ 2,7 bilhões. O montante beneficiou mais de 133 
mil escolas em todo o País. Isto pode ser observado na evolução do orçamento 
do FNDE, que passou de R$ 6,33 bilhões, em 2003, para R$ 50,93 bilhões, em 
2013 (Mafassioli, 2017, p. 228).

Quadro 5 - Ações Integradas: PDDE Estrutura e PDDE Qualidade

–
Fonte: Site FNDE, 2023. 
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De 

acordo com a legislação, os recursos do programa devem ser destinados às despesas de 

custeio, manutenção e pequenos investimentos, tais como: (I) aquisição de material 

permanente, (II) manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar, (III) 

aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola, (IV) avaliação 

de aprendizagem, (V) implementação de projeto pedagógico e (VI) desenvolvimento de 

atividades educacionais (Brasil, 2011b, p. 11). 

A característica vital do PDDE Básico refere-se ao seu caráter descentralizador, 

pois a verba oriunda do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é 

repassada diretamente para as escolas, que passam a ser responsáveis pela gestão dos 

recursos. Entre as unidades escolares, ele é mais conhecido como PDDE Básico. 

Atualmente é regido pela Resolução CD/FNDE/MEC. nº15, de 16 de setembro de 2021. 

Essa resolução entrou em vigor a partir de 1º de outubro de 2021, com o objetivo de 

implementar algumas inovações para o Programa Dinheiro Direto na Escola tendo como 

alicerce as 940 contribuições recebidas na Consulta Pública n. 001/2021. Essa normativa 
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dispõe sobre as orientações para o apoio técnico e financeiro, fiscalização e 

monitoramento na execução do Programa, em cumprimento ao disposto na Lei nº 11.947, 

de 16 de junho de 2009.

A legislação que rege o programa PDDE Básico estabelece como condição para 

o recebimento dos recursos diretamente pelas escolas, a existência de Unidades 

Executoras (UEx), compreendidas como entidades de direito privado, sem fins lucrativos 

e formadas por representantes da comunidade escolar. Sobre as UEx, o Manual De 

Orientação Para Constituição De Unidades Executoras define que: “A Unidade 

Executora tem como função administrar recursos transferidos por órgãos federais, 

estaduais, municipais, advindos da comunidade, de entidades privadas e provenientes da 

promoção de campanhas escolares, bem como fomentar atividades pedagógicas da 

escola” (Brasil, 1997, p. 11).

Para o recebimento da verba, a escola recebe, o dinheiro direto na conta bancária 

criada no Banco do Brasil do órgão/instituição responsável pela unidade escolar, sendo 

elas: Entidade Executora (EEx), Unidade Executora Própria (UEx) e Entidade 

Mantenedora (EM). Segundo a Resolução/FNDE/MEC nº 17, de 19 de abril de 2011, 

entende-se por Entidade Executora, Unidade Executora Própria e Entidade Mantenedora, 

“[...] órgão ou instituição responsável pela formalização dos procedimentos de adesão e 

habilitação e pelo recebimento, execução e prestação de contas dos recursos transferidos” 

(Brasil, 2011b, p. 3).

O artigo 5º dessa mesma Resolução esclarece quais são essas instituições e o seu 

papel no recebimento dos recursos:  

I – Entidade Executora (EEx) – prefeituras municipais e secretarias distritais e 
estaduais responsáveis pela formalização dos procedimentos necessários ao 
recebimento, execução e prestação de contas dos recursos do programa, 
destinados às escolas de suas redes de ensino que não possuem UEx, bem como 
pelo recebimento, análise e emissão de parecer das prestações de contas das 
UEx, representativas de suas escolas ou dos polos presenciais da UAB a ela 
vinculados; 

II – Unidade Executora Própria (UEx) – entidade privada sem fins lucrativos, 
representativa das escolas públicas e dos polos presenciais da UAB, integrada 
por membros da comunidade escolar, comumente denominada de caixa 
escolar, conselho escolar, colegiado escolar, associação de pais e mestres, 
círculo de pais e mestres, dentre outras entidades, responsáveis pela 
formalização dos procedimentos necessários ao recebimento dos repasses do 
programa, destinados às referidas escolas e polos, bem como pela execução e 
prestação de contas desses recursos; e

 III – Entidade Mantenedora (EM) – entidade privada sem fins lucrativos, 
qualificada como beneficente de assistência social, ou de atendimento direto e 
gratuito ao público, representativa das escolas privadas de educação especial, 
responsáveis pela formalização dos procedimentos necessários ao recebimento 
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dos repasses do programa, destinados às referidas escolas, bem como pela 
execução e prestação de contas desses recursos (Brasil, 2011b, p. 3).

Para se constituir a Unidade Executora Própria é necessário integração entre a 
escola e a comunidade, desse modo o(a) diretor(a) da escola, ou qualquer 
membro da comunidade que tomar a iniciativa, deve conscientizar pais, alunos, 
professores e servidores da escola quanto à finalidade da constituição da 
entidade e aos benefícios que ela poderá proporcionar. A divulgação pelos 
meios de comunicação (rádio, jornal local, alto- falante etc.) é primordial nesta 
fase. Poderão ainda ser realizados encontros, palestras e reuniões com pequenos 
grupos, relacionados à importância e à necessidade da fundação de uma 
Unidade Executora (FNDE, 2014, p. 3).

Para isso, é necessário a participação da comunidade, uma vez que, para a 

constituição da UEx torna-se necessária a convocação de uma assembleia geral de  

professores, pais, alunos, funcionários e demais membros da comunidade com o intuito 

de discutir e aprovar o estatuto da Unidade Executora, eleger e dar posse à diretoria, 

ao conselho deliberativo e ao conselho fiscal e lavrar a ata da assembleia geral de 

constituição da Unidade Executora, com assinaturas dos participantes da reunião (FNDE, 

2013). Desta forma, a UEx conta com a participação de membros da comunidade escolar 

e sua configuração assume variações como, caixa escolar, conselho escolar, associação de 

pais e mestres, dentre outras. Feita a constituição das Unidades Executoras, as escolas 

estão aptas a receber recursos, a partir dos dados extraídos do censo escolar do ano anterior.        

Dessa forma, o FNDE conta com essa parceria dessas instituições para a 

operacionalização e o acompanhamento do Programa. Assim, o Programa atende as 

instituições beneficiárias com um valor suplementar calculado considerando a soma de 

duas parcelas: valor fixo  + valor variável2. É válido salientar que as instituições de ensino 

que não possuem UEx, somente são devidos o cálculo do valor variável.

A respeito dos repasses do recurso, a Resolução nº 16, de 09 de dezembro de 

2015, no artigo 2º, descreve que mantém a divisão dos recursos do Programa em duas 

parcelas, porém define um intervalo de transferência de quatro meses pra elas serem 

 Valor Fixo definido pelo governo federal e de acordo com as entidades, sendo que para Escola pública 
urbana com UEx, são validados R$ 1.000,00; Escola pública rural com UEx R$ 2.000,00; Escola privada 
de educação especial R$ 1.000,00 e Polos presenciais da UAB R$ 3.000,00. Fonte: FNDE (2022).
2 Valor Variável dado por meio do cálculo que multiplica o número de alunos das instituições pelos valores 
per capita de cada aluno nas respectivas modalidades, sendo que os valores per capita proposto são: para 
Escolas urbanas ou rurais com UEx o valor é R$ 20,00, Escolas urbanas sem UEx R$ 40,00, Escolas Rurais 
sem UEx R$ 60,00, Público alvo da educação especial em escola pública R$ 80,00, Escolas privadas de 
educação básica especial R$ 60,00, Polos presenciais da UAB R$ 20,00. Fonte: FNDE (2022).





71

Fonte: FNDE (2022).

   Além disso, as Unidades Executoras (UEx), representativas de escolas públicas 

e as Entidades Mantenedoras (EM) das escolas privadas de educação especial, precisam 

informar ao FNDE (até a data de dia 31 de dezembro de cada exercício), via Sistema 

PDDEWeb, os percentuais de recursos que pretendem receber nas rubricas de custeio e 

capital. Os recursos do PDDE são depositados em uma conta bancária do Banco do Brasil, 

sendo uma conta corrente especial aberta pelo FNDE, em nome da entidade Unidade 

Executora (UEx) da escola que representa legalmente a instituição escolar. Dentre as 

atribuições da UEx constam: gerir os recursos oriundos dos órgãos federais, estaduais, 

distritais e municipais; administrar os recursos provenientes de doações e recursos 

arrecadados em campanhas escolares e outras fontes; prestar contas dos recursos 

repassados, arrecadados e doados, dentre outras.  

Enquanto uma política continuada de financiamento direto da União desde 1995, 

é importante ressaltar que o PDDE Básico apresenta limites para que a escola alcance a 

autonomia com a melhoria da qualidade do ensino público. Como destacam Silva e Souza 

(2022), “não se pode perder de vista que o PDDE necessita estar articulado com outras 

ações, a fim de superar os desafios enfrentados pelas diferentes realidades dos sistemas 

de ensino e unidades escolares” (p. 47-48). Assim, mesmo sendo uma política nacional, 

é importante considerar as peculiaridades locais e os distintos desempenhos na gestão de 

recursos, evidenciando as diferenças no indicador Execução de Recursos que alcança a 

faixa de classificação Baixo (4 a 6). 

Silva e Souza (2022) sobre esse aspecto destacam que:
Uma análise do Programa evidencia que a política de financiamento encontra 
desafios significativos para superar as desigualdades socioeducacionais 
presentes nas diferentes regiões do país. [...] faz-se necessário problematizar 
as dificuldades enfrentadas na administração da UEx na gestão dos recursos 
financeiros (p. 48).

Assim, é importante destacar que o Programa federal alcança escolas de diferentes 

realidades de todo o país, que podem contar com recursos anuais para o desenvolvimento 

de seus projetos pedagógicos e outras demandas necessárias para cada escola, na   

perspectiva de atender algumas necessidades da escola pública. Mas vale destacar 

https://www.gov.br/fnde
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também que os valores transferidos pelo Programa não são suficientes para atender às 

reais necessidades da escola pública brasileira, mas são relevantes para, ao menos, manter 

o funcionamento delas em condições mínimas. Assim, o PDDE Básico é um importante 

instrumento de transferência de recursos, mas é preciso ressaltar que modificações 

precisam ser realizadas, principalmente no tocante ao valor da quantia disponibilizada e 

no apoio técnico às escolas na gestão desses recursos, no sentido de diminuir as 

dificuldades e os entraves enfrentados no uso dos recursos do PDDE. 

Além dessa dimensão operacional, é preciso assegurar também a participação da 

comunidade escolar na implantação do Programa e na gestão dos recursos, a partir de 

uma gestão escolar pautada na legitimidade da dialogicidade, na horizontalidade e na 

transparência das decisões, referendando os princípios da gestão democrática (Silva, 

Souza, 2022).
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3. LEVANTAMENTO DE TESES E DISSERTAÇÕES: O QUE DIZEM AS 
PESQUISAS SOBRE O PDDE 

A presente seção tem como objetivo apresentar um levantamento de teses de 

doutorado e dissertações de mestrado nos últimos 10 anos, considerando o período de 

2013 a 2022, tendo como foco as obras que retratam sobre o Programa Dinheiro Direto 

na Escola – PDDE. Para desenvolvimento desta pesquisa, realizamos o levantamento de 

dissertações e teses por meio de consulta à base da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) - Catálogo de Teses e Dissertações, para constituir o 

estado de conhecimento do tema. 

Muitos dos estudos se concentraram na área da Educação, sendo esses voltados 

para a discussão da gestão escolar, a descentralização e a utilização dos recursos 

disponibilizados pelo programa PDDE. Realizou-se uma análise quantitativa e qualitativa 

dos resumos e palavras-chaves das dissertações e teses selecionadas a partir da coleta de 

plataformas de consulta on-line como o Banco de Dados da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES – Plataforma Sucupira). Foram 

utilizados os descritores “PDDE” e “gestão escolar” para facilitar a pesquisa nas 

plataformas citadas. O levamento demonstrou o investimento dos pesquisadores na 

política de financiamento da educação no Brasil voltadas para o PDDE, nos últimos dez 

anos. Também indicou um aumento de produções acadêmicas sobre o uso dessa verba 

federal e seus desdobramentos nos seus vinte e oito anos de existência no cenário das 

políticas públicas educacionais.

–
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–

–
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–
PDDE”: na E.E. Comendador Murta, em Itinga

–

3.2. Contribuições dos autores diante das suas produções

A dissertação de , intitulada “A autuação das 

unidades executoras próprias no Programa Dinheiro Direto na Escola: reflexões sobre o 

controle social na rede Municipal de Itamaraju”, tem como foco de pesquisa a análise da 

atuação das Unidades Executoras, mais conhecidas com UEx. Na oportunidade, analisou 

documentos nacionais como Resoluções e Manuais de Orientações do MEC/FNDE, Atas 

das eleições bienais e Atas de Assembleia geral das UEx, pesquisa de campo com 

colaboradores membros das UEx e também a pesquisa bibliográfica. Os resultados da 

pesquisa ressaltam que de acordo com o processo de prestação de contas de utilização dos 

recursos segue uma legislação que não permite flexibilidade o que resulta na limitação 

dos atores da política na tomada de decisões. 

Luana Mayara de Souza Brandão, no trabalho “Financiamento e gestão de 

escolas públicas: uma análise da aplicação dos recursos em duas escolas da rede do ensino 

fundamental de Juazeiro”, buscou analisar o financiamento e a gestão financeira das 
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escolas públicas do estado levando em consideração a aplicação e o seu controle. Com a 

investigação verificou-se que as escolas escolhidas aplicavam grande parte do recurso na 

compra de materiais pedagógicos devido a demanda.

A dissertação de Anderson Caldas, intitulada “A participação dos conselhos 

escolares das escolas Estaduais de ensino médio da 2ª URE/Cametá na gestão do 

Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE”, analisa a participação dos Conselhos 

Escolares da região caracterizados como Unidades Executoras (UEx), no 

acompanhamento dos recursos, no que se refere ao contexto da gestão escolar. Para isso, 

além da revisão literária sobre o tema, foram observados documentos referentes aos 

fundos do PDDE, por meio do FNDE como Leis, Decretos, Portarias, Medidas 

Provisórias, Resoluções –, Estatutos Sociais, Relatórios do PDDEInfo, prestações de 

contas dos conselhos escolares das escolas estaduais de ensino médio da 2ª URE/Cametá, 

dentre outros realizadas consultas no Sistema de Gestão de Prestação de Contas – SiGPC, 

conforme descrição do autor. 

Um dos grandes problemas observados na prestação de contas das escolas foi a 

ausências de documentos comprobatórios, o que contribuiu para a inadimplência de quem 

se encontra nessa situação, mas, atualmente, as notas fiscais são emitidas através de 

processos eletrônicos informatizados, via internet, através do sistema da Receita Federal 

do Brasil – RFB. Em suma, o presente trabalho contribui para esclarecer os passos para a 

execução da prestação de contas e evitar que os gestores possam esbarrar nas burocracias 

ainda existentes acerca do recebimento, utilização e prestação de contas do dinheiro 

oriundo do FNDE. 

Na tese “O movimento dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola no 

município de Cruzeiro do Sul-Acre em face do movimento dos recursos desse Programa 

em âmbito nacional (2009 a 2019)”, a autora Girlane Orrico Costa buscou examinar os 

resultados do programa de caráter suplementar e de redistribuição de verba nas escolas 

localizadas no município de Cruzeiero do Sul-Acre. As descobertas com a pesquisa 

evidenciaram que entre 2009 e 2013, ocorreu um aumento considerável em relação ao 

total de recursos transferidos pelo PDDE. Em contrapartida, no ano de 2014 esses 

recursos sofreram redução e de 2017 a 2019, o declínio repassado para as escolas foi ainda 

maior. Sendo essas oscilações frutos dos governos de cada período.

O estudo de Clara Weinna Moura Dantas, apresentado para a conclusão do 

mestrado, intitulado de “Programa Dinheiro Direto na Escola” faz uma análise acerca das 

implacáveis em uma unidade escolar do ensino público no município de Imperatriz-MA, 
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buscando problematizar a gestão democrática sob a ótica do PDDE. O estudo possibilitou 

apurar que mesmo sendo uma política pública que presta auxílio financeiro, ainda não se 

pode confirmar que o modelo de gestão praticado seja o democrático, tendo em vista os 

inúmeros obstáculos na execução do mesmo, devido ao pouco interesse da comunidade 

escolar em participar efetivamente das questões que envolvem o programa federal.

A relação dos diretores escolares municipais com o Programa Dinheiro Direto 

na Escola, foi investigada por Lethícia Dutra Leal Ferreira Fernandes, na dissertação “O 

Programa Dinheiro Direto na Escola no contexto da capacitação de gestores de recursos 

da educação básicas municipal. O foco da pesquisa foi na administração escolar dos 

fundos do PDDE pelos diretores de escolas municipais, por serem os gestores 

responsáveis pelo uso e manejo dos possíveis recursos, e por isso, necessitam aprender a 

lidar com as suas peculiaridades, como por exemplo, a consulta de preços e a prestação 

de contas. Um dos objetivos da pesquisa foi contribuir para que a aplicação e prestação 

de contas das verbas do PDDE, por parte dos gestores das escolas públicas municipais, 

sejam mais eficientes considerando as estratégias da Secretaria Municipal de Educação 

de Três Corações, em Minas Gerais.

 A autora destaca ainda como se dá o processo para a escolha dos diretores das 

escolas públicas municipais, por esses muitas vezes não serem alocados para a função 

tendo como requisito uma formação complementar na área da gestão, o que justifica as 

dificuldades encontradas ao longo da sua prática na aplicação da verba do PDDE. Para 

tanto, a pesquisadora propõe que a gestão pode ser aprimorada através de estratégias que 

proponham ferramentas e diretrizes na aplicação das verbas do programa.

 Além disso, dedica uma subseção para esclarecer sobre os passos para o 

processo de prestação de contas mediante as entrevistas realizadas com gestores 

municipais que lidam diretamente com o recurso. Destaca a do controle das ações da 

gestão, seguida pelos levantamentos de demandas das escolas e pela ciência do governo 

federal da realidade da escola. Os resultados da pesquisa descreveram que os diretores, 

mesmo quando tem conhecimento e capacitação para executar o programa, se sentem 

inseguros diante dos desafios da gestão da verba recebida, principalmente no que se refere 

à responsabilização pelos gastos, o que engloba desde a demanda e a escolha da forma de 

como utilizar a verba até a prestação de contas. A prestação de contas é uma das ações de 

articulação que fomentam a autonomia da escola e que tem como objetivo expor as ações 

envolvendo a responsabilidade confiada ao gestor. 
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Uma outra contribuição veio do trabalho de Rejane Marques da Silva Lins, com 

os estudos “A descentralização de recursos financeiros na gestão da escola pública: 

desafios e possibilidades”, onde ela relata sobre os achados do seu questionamento sobre 

como o diretor faz para gerenciar as demandas da escola abarcando a área pedagógica.

 No decorrer de suas análises, a autora trata sobre a prestação de contas, mais 

especificamente sobre o Índice de Regularidade com Prestação de Contas que tem como 

finalidade o cálculo das prestações nas situações de “aprovado” e “reprovado” com 

ressalva, no que se diz respeito ao total das obrigações de prestar contas das UEx e saliente 

sobre possíveis problemas nas prestações de contas. 

 Constata também que muitas vezes, falta a documentação comprobatória das 

despesas, prestação de contas da não utilização da verba, efetuação de pagamentos sem a 

regular liquidação da despesa ou compras que não se encaixam nas verbas de custeio ou 

capital, descrição insuficiente dos produtos ou serviços na documentação comprobatória; 

ausência de tombamento dos bens e incorporação dos adquiridos; registro de recebimento 

dos materiais adquiridos, bens adquiridos permanentes não localizados, etc. 

Diante dessas observações, a autora conclui que a burocracia cria obstáculos para 

o gasto e a prestação de contas esbarra também nas ações contábeis que nem sempre o 

diretor ou os conselheiros da escola possuem e propõe a criação de um produto de 

intervenção para tentar minimizar os entraves constatados ao longo da pesquisa.

Renan Moreira, na dissertação “Os sentidos da participação social no Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE): trajetórias no contexto da racionalidade neoliberal” 

apresenta dados de uma pesquisa avaliativa do desenho do Programa Dinheiro Direto na 

Escola (PDDE) quanto à sua dimensão participativa, inspirando-se na abordagem de 

autores que tratam da temática. O foco da pesquisa foi o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), a partir de uma análise documental, revisão 

literária e entrevistas. 

O pesquisador traça todo o percurso que inclui a participação da sociedade no 

PDDE sob a ótica do neoliberalismo, faz uma análise do Programa e das dificuldades 

permanentes do financiamento educacional no país. Também traz as trajetórias 

institucionais do PDDE e sobre o caminho do repasse do recurso pelo FNDE. Detalha os 

custos para que ocorra a prestação de contas apresentando uma tabela que enfatiza que o 

processo é oneroso e que muitas vezes, movimenta mais recursos do que o próprio repasse 

do Programa. 
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O autor José Flávio Rodrigues Siqueira, com a pesquisa “Programa nacional 

escolas sustentáveis: os impactos do PDDE escolas sustentáveis nas práticas de educação 

ambiental nas escolas estaduais de Mato Grosso do Sul” defende a existência de 

atividades de educação ambiental transformadora em função da execução do PDDE. Foi 

apurado que as atividades referidas reorganizam o conhecimento tendo como ferramenta 

o diálogo entre os sujeitos, pelo respeito à pluralidade e a diversidade cultural e ainda por 

considerar a complexidade da questão ambiental de acordo com a Educação Ambiental.

Com o objetivo de pesquisar o desempenho da gestão descentralizada dos 

recursos públicos advindos do PDDE, a autora Luciana Nazaré de Souza Franck, na 

dissertação “A gestão descentralizada das políticas públicas de financiamento da 

educação: uma análise do Programa Dinheiro Direto na Escola”, constatou que os 

sujeitos, ou seja, os gestores, se sentem inseguros e com medo para usar o recurso do 

programa e ainda ressalta a necessidade de capacitar esses profissionais para aplicar a 

verba de forma mais efetiva. Também recomenda a utilização de indicadores de gestão, a 

melhoria do processo de prestação de contas, o fortalecimento do papel do controle social 

e por último, a formulação de políticas orientadoras sobre os programas e as Ações 

Integradas, visando a melhoria no desempenho da gestão dos recursos públicos.

Na dissertação “Transparência fiscal, e controle social na execução do Programa 

Dinheiro Direto na Escola em Alagoas e no Distrito Federal”, Juliana Passos Santos 

avaliou os impactos das comunidades escolares quanto ao controle social e a 

transparência fiscal na execução do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE em 

escolas públicas no estado de Alagoas e no Distrito Federal. Segundo seus estudos, a 

transparência fiscal tem como finalidade garantir que o cidadão tenha acesso a 

informações claras e tempestivas acerca dos atos e gastos públicos, visando ainda a 

instrumentalização para o exercício do controle social, que é caracterizado como a 

participação do cidadão na gestão pública, fortalecendo a cidadania. Como resultados de 

pesquisa, constatou-se um bom nível de conhecimento do programa, além de existência 

do exercício da transparência fiscal de controle social, por parte das comunidades 

escolares. 

A autora Natiane Portilho Gomes, na pesquisa “O Programa Dinheiro Direto na 

Escola no município de Cametá (PA): transferências de recursos e prestação de contas 

dos conselhos escolares no período de 2009 a 2019”, trata sobre a prestação de contas e 

afirma que os recursos públicos devem ser gerenciados por meio dos princípios 

democráticos e participativos. Nesse sentido, destaca-se o papel do conselho deliberativo 
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na realização da prestação de contas de maneira transparente. Destaca-se ainda que a 

prestação de contas é um dever constitucional fundamentado no artigo da Constituição 

Federal. Mas aponta que a burocracia para a prestação de contas deve-se a problemas 

relacionados com a organização dos documentos exigidos como pagamentos sem a 

emissão de nota fiscal, pagamento de monitores sem comprovação de realização de 

atividades, assim como ausência de documentos que os pagamentos foram efetivamente 

realizados. Os resultados da pesquisa mostraram que o controle dos recursos pela escola 

é fundamental para que seja de fato estabelecida a gestão democrática, onde cada unidade 

escolar, de acordo com o PDDE, pode fazer as suas melhorias na parte pedagógica e física.

Na dissertação “Execução participativa do Programa Dinheiro Direto na Escola: 

um estudo em municípios do território de identidade baixo sul da Bahia, Fábio Roberto 

da Silva reúne uma coletânea de artigos tendo como interesse investigar as práticas de 

gestão democrática e apoio técnico cedidos pelos comitês de gestores do local 

determinado. O intuito é propor diretrizes para a construção ou (re)estruturação de um 

plano de ação para auxiliar o comitê. O autor afirma que as políticas de financiamento da 

educação pública fortalecem o modelo de gestão democrático, como é o caso do PDDE 

Básico e as Ações Integradas.

 Natália Martins Barros, em sua dissertação de mestrado “A implementação do 

Programa Dinheiro Direto na Escola: uma análise a partir da percepção dos agentes locais 

sob a perspectiva da gestão escolar” busca identificar os efeitos da implementação do 

PDDE, a partir do olhar dos implementadores, que são os agentes de base, no sentido de 

ele ter fortalecido a gestão escolar oportunizando uma maior autonomia e práticas 

pedagógicas no município de Mariana- MG. 

No que se refere ao momento da prestação de contas, a autora apoia-se no 

conceito de accountability e que segundo Menezes et al (2018), se refere à 

responsabilidade pessoal por determinado ato praticado e se relaciona diretamente com a 

prestação de contas. Isso porque, os princípios da accountability e da transparência estão 

cada vez mais presente no setor da administração pública, justificando-se pelo exercício 

do controle e da observação da sociedade. Diante das possíveis dúvidas que podem surgir 

sobre a execução do PDDE, a pesquisadora informa que os representantes do FNDE criam 

momentos de capacitação para informar e esclarecer questões sobre o Programa e 

disponibilizam ferramentas e manuais no site do FNDE que orientam sobre o que podem 

gastar com o dinheiro recebido. 
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Galvão, na dissertação “A implantação do Programa Dinheiro Direto na Escola 

e suas articulações com a gestão escolar” analisa a implantação do Programa criado pelo 

MEC e executado pelo FNDE nas escolas públicas de Cruzeiro do Sul -AC.  Os resultados 

mostram que os recursos financeiros garantem o suporte do processo pedagógico 

oportunizando o desenvolvimento de atividades com materiais pedagógicos apropriados, 

uma estrutura de aprendizagem mais adequada e também contribui para a melhoria da 

gestão escolar devido a autonomia proporcionada para adquirir os materiais mais 

imediatos que a escola necessita, conforme constatado em entrevistas realizadas com os 

gestores de três unidades beneficiadas com o recurso federal. Os resultados da pesquisa 

mostraram ainda que os recursos advindos do PDDE exigiram novas práticas da escola, 

desde a realização de um planejamento mais detalhado contendo metas e objetivos a 

serem alcançados até uma prestação de contas e uma melhoria da quantidade do processo 

de ensino aprendizagem. Essas exigências sobrecarregam o trabalho dos docentes, 

gestores e funcionários da secretária, mas eles compreendem a importância da 

participação de todos os seguimentos no processo de elaboração, implantação e execução 

do PDDE, dentro dos parâmetros burocráticos. A burocracia é mencionada e entendida 

como necessária para que a organização das ações siga um norte dentro dos princípios da 

administração pública. Nesse sentido, as questões burocráticas/administrativas pertencem 

a uma sequência de atos que devem ser seguidos por todos aqueles que lidam com 

recursos públicos. 

Na pesquisa “Financiamento da Educação e desigualdades socioeducacionais: 

percepções sobre as repercussões do Programa Dinheiro Direto na Escola em Manaré-

PE, Jamille Oliveira busca discernir as repercussões das Ações Integradas do Programa 

para o enfrentamento das desigualdades socioeducacionais. Os resultados do estudo 

evidenciaram deficiências de compreensão dos agentes que lidam com os recursos por 

não entenderem a sua natureza suplementar. O FNDE é apontado como um dos 

responsáveis pelo baixo entendimento sobre o programa e os gestores que não conheciam 

pontos específicos do PDDE Básico. Sugere a necessidade de os indivíduos 

compreenderem melhor a política do PDDE para assim conseguir enfrentar as 

desigualdades socioeducacionais.

A pesquisa de Lélia Cristina Silva Lima, “A gestão financeira do PDDE nas 

Escolas Estaduais de Belo Horizonte/MG da SER-A: um desafio para os diretores 

escolares”, investiga o caso da gestão analisando as dificuldades que os diretores 

escolares enfrentam para realizar a condução do processo de prestação de contas, que 
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propicia diligências e inadimplências das Caixas Escolares em relação aos recursos 

financeiros descentralizados do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). O 

propósito da pesquisa foi o de apenas apontar as dificuldades dos diretores escolares com 

foco no momento da prestação de contas. Afirma que diante da tamanha demanda do 

diretor, pode-se considerar como uma gestão escolar aquele que consegue desenvolver 

com maestria a gestão pedagógica, a administrativa e a financeira, resultando em boas 

notas nas avaliações externas, na correta prestação de contas e na satisfação dos alunos, 

das famílias e dos funcionários da unidade. 

Vanuzia Saldanha de Medeiros Lima, na dissertação “Programa Dinheiro na 

Escola: contribuições para a construção da gestão democrática e participativa no contexto 

de escola da rede municipal de ensino de Mossoró/RN”, traz uma discussão sobre as 

contribuições do PDDE para a construção de uma gestão democrática e participativa a 

partir do planejamento e aplicação dos recursos. Os resultados apontam que o programa 

contribui para a construção dos processos democratizantes e a participação da sociedade. 

Apontam também que as escolas beneficiadas se baseiam nos fundamentos democráticos 

e na participação social em todas as etapas decisórias. Afirma que se faz necessário que 

o poder público implante mecanismos variados que agilizem os processos que envolvem 

a decisão coletiva e que a sociedade ainda tem um longo caminho a percorrer para que a 

gestão democrática possa realmente se consolidar no chão da escola.

A autora Mariana Peleje Viana, com a tese “Relatório – síntese de avaliação do 

Programa Dinheiro Direto na Escola e a democratização da gestão escolar no município 

de Londrina – PR”, teve como objetivo analisar o cumprimento dos objetivos legais do 

Programa PDDE. Os resultados da pesquisa mostraram que os objetivos do PDDE são 

cumpridos de forma insatisfatória, considerando os dados empíricos das escolas 

respondentes que evidenciaram a falta de recursos financeiros para custear pequenas 

reformas e manutenção predial e para viabilizar seus projetos pedagógicos. O estudo 

também mostrou que um percentual considerável (47,7%) de escolas conta apenas com 

recursos do PDDE para realizar sua gestão financeira (com destaque para as regiões Norte 

e Nordeste). As conclusões da pesquisa destacaram a necessidade de reformulação da 

base de cálculo dos repasses do PDDE, com vistas a atender as demandas das escolas. 

O pesquisador Emerson Clayton Arantes, na tese “Programa Dinheiro Direto na 

Escola (PDDE) e a perspectiva da redução das desigualdades regionais: uma análise a 

partir da Região Norte do Brasil”, buscou analisar o Programa Dinheiro Direto na Escola 

e as suas prováveis colaborações para as desigualdades socioeducacionais em Roraima. 
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As análises demonstraram que o sistema educacional do país encontra desafios 

consideráveis para diminuir as desigualdades e que poucas modificações ocorreram na 

realidade socioeducacional. Isso resulta no aumento das discrepâncias para a melhoria da 

gestão escolar e qualidade do ensino. Ele argumenta que como no estado a maioria das 

escolas do estado estão localizadas na zona rural e em áreas indígenas o que torna 

praticamente inviável a chegada dos recursos de financiamento. Assim, a redução das 

desigualdades não foi impactada por negligencia.

Finaliza destacando que o Programa precisa estar alinhado com outras ações, 

como a relacionada a realidade de cada escola, por exemplo, para conseguir superar os 

obstáculos que as possibilidades de gestão dos sistemas de ensino e das unidades escolares 

do estado apresentam, conforme palavras do próprio autor.

A autora Priscila da Silva Cordeiro, na pesquisa “A participação dos Conselhos 

Escolares na perspectiva da gestão democrática: uma experiência na Educação Infantil, 

tem como objetivo investigar a democratização da escola a partir da gestão participativa 

de responsabilidade do Conselho Escolar (CE). O estudo possibilitou identificar a 

fragilidade, a centralização, a hierarquização sendo de única responsabilidade da gestão 

escolar. Ainda revelou a existência de ações exclusivas para atender às exigências do 

PDDE. Assim, o CE demonstrou a sua fraqueza e que os seus esforços estão voltados para 

as atividades que envolvem o programa.

Em seu estudo “A autonomia de uma escola pública de Minas Gerais em 

condições de restrição financeira”, o pesquisador Bruno Correa Francisco se dispõe a 

investigar possíveis ações que a escola investigada poderia implantar para refinar a 

esquematização dos recursos financeiros recebidos, levando-se em consideração a 

perspectiva democrática, de autonomia e com referência social. A pesquisa revelou que a 

gestão escolar conservou a insuficiência dos recursos para a manutenção do imóvel e a 

importância de se adaptar os recursos de acordo com as necessidades de manutenção das 

escolas, mas que não são suficientes para acabar com a crise financeira da instituição. 

Como proposta foi criado um Plano de Ação Educacional, tendo como uma das ações a 

capacitação dos servidores e da comunidade para lidar com as questões financeiras, 

oportunizando uma maior autonomia financeira para a gestão.

Na dissertação “Análise da gestão da verba do PDDE em uma escola estadual: 

um caso de gestão social”, o pesquisador Sérgio Luiz de Jesus, apresenta os resultados ao 

analisar a gestão social em uma determinada escola que fazia uso de verba pública. O 

autor conclui que mesmo com obstáculos para um assertivo gasto do dinheiro, os 
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membros que participam do colegiado guiavam-se no sentido de uma gestão democrática, 

com vistas ao desenvolvimento local. Em seguida, propôs uma intervenção por meio de 

uma cartilha para orientar e formar os membros do colegiado em benefício da 

democratização dos recursos.

O trabalho de Antônio Cláudio Andrade dos Reis, “O FNDE e os recursos 

públicos da educação básica, suas formas de controle e intervenção: O Programa Dinheiro 

Direto na Escola (PDDE) no Estado do Pará” traz discussões importantes sobre o caráter 

burocrático e penalizante que envolve a prestação de contas do PDDE e as sanções quanto 

às irregularidades deste processo, em uma escola de ensino Municipal do Estado do Pará. 

Sobre a prestação de contas do PDDE o autor relata os motivos que condicionaram esta 

situação dentre eles: ausência de documentação comprobatória das despesas da execução 

do Programa; não utilização dos recursos financeiros transferidos à conta do programa; 

pagamento sem a regular liquidação da despesa; descrição insuficiente dos produtos e/ou 

serviços na documentação comprobatória; ausência de tombamento e incorporação dos 

bens adquiridos/produzidos; ausência de identificação comprobatória de registro que 

ateste o recebimento dos materiais adquiridos e/ou dos serviços prestados e por fim, os 

bens permanentes adquiridos não localizados. Na sua pesquisa, tem um ranking dos 

principais entraves para ao sucesso do PDDE nas unidades beneficiadas e, dentre outros, 

os participantes da pesquisa indicaram “falta de conhecimento técnico para lidar com a 

prestação de contas”, devido à complexidade na execução dos recursos. Evidencia 

também a dificuldade devido a burocracia com a prestação de contas do Programa, 

destacando os trâmites presentes nos processos de aquisição e na limitação da liberdade 

de escolha de insumos e os respectivos gastos, interpretando as normas como algo que 

impede e limita as ações nas unidades escolares, mas diferentemente das outras Ações 

Integradas. 

Na pesquisa de Celiane Rodrigues Oliveira, intitulada de “O processo de 

cogestão dos recursos oriundos do PDDE por conselhos escolares: casos de escolas 

públicas estaduais do Pará”, centra-se no processo de cogestão dos recursos originários 

do PDDE pelos Conselhos de Escolas Públicas do estado. Afirma que os CE são entidades 

privadas, sem fins lucrativos criadas para concretizar a gestão democrática e oportunizar 

articulação entre a comunidade e a escola e também o órgão gestor dos recursos. As 

análises dos materiais apontaram a pouca eficiência do Conselho, no tocante à prestação 

de contas. Além disso, verificou-se ainda pouca conexão no cotidiano entre o Conselho 

Escolar e a gestão participativa, envolvendo as dimensões: aprendizagem social, gestão 
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participativa, tomada de decisão, comunicação e negociação, conforme descrito pela 

autora.

Sheule Anne Lavre Titoto, autora do estudo “Desafios e conquistas da utilização 

do Programa Dinheiro Direto na Escola pelas instituições de ensino, municipais e 

estaduais do sudoeste goiano”, tem o objetivo de investigar a verba do PDDE para assim 

compreender como esse recurso é utilizado e distribuído no interior das escolas. Outro 

fator em consideração é a atuação dos profissionais nas decisões sobre o uso da verba. Os 

estudos possibilitaram identificar que o programa oferece uma certa autonomia, porque o 

recurso é limitado, mas é de grande importância para as escolas beneficiadas para atender 

as necessidades mais urgentes.

O autor Pablo Aguiar da Costa Batista, na dissertação “Descentralização 

financeira para as escolas da Educação Básica Pública: uma análise do PDDE na escola 

estadual cidade modelo no período de 2012 a 2015”, visa analisar os gastos dos recursos 

do Programa Dinheiro Direto na Escola, em uma escola pública estadual do estado do 

Pará. Seu objetivo foi o de estudar o montante disponibilizado e do gasto realizado pela 

escola escolhida dos recursos oriundos do PDDE e de suas ações, como se dá a aplicação 

dos valores advindos e a análise da prestação de contas que somente se detinha a focar na 

questão documental sem se preocupar com os impactos dos gastos desse dinheiro público.

O pesquisador defende a tese de que além da escola se preocupar em como 

realizar o manuseio e prestar as contas sobre a utilização, também cabe à escola (aos 

gestores das Secretarias de Educação) averiguar os impactos causados dentro do ambiente 

educativo a partir da compra das referidas mercadorias. Diante das negatividades dos 

gestores de uma avaliação desses gastos impossibilita uma reflexão mais abrangente 

sobre as repercussões que a aplicação dos recursos causa na elevação da qualidade da 

educação oferecida na esfera pública brasileira. Conclui o seu estudo reafirmando a 

importância desse recurso do governo federal para as escolas públicas brasileiras, porém 

acredita que alterações devem ser realizadas, dentre elas destaca a possibilidade de deixar 

para as escolas definirem os seus objetivos com o Programa. Dessa maneira, as pretensões 

do PDDE seriam alcançadas, ampliando o patamar de desconcentração, para um formato 

real de descentralização. 

O estudo O PDE-Escola na versão PDDE Interativo: aproximações e/ou 

distanciamentos da gestão democrática da escola da autora Vanuza Aparecida de Souza, 

tem como intenção investigar a implantação do PDE-Escola na versão PDDE Interativo 

e as aproximações e/ou distanciamentos de suas ações na construção de espaços e 
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instrumentos de gestão democrática da educação na esfera municipal.  Além da pesquisa 

documental, utilizou também entrevista semiestruturada e os resultados apontaram que 

os participantes não conheciam os fundamentos políticos do PDE-Escola na versão PDDE 

Interativo, e sendo visto somente como uma ferramenta para se ter acesso aos recursos 

referentes às Ações Integradas. Somasse a isso, o PDE/PDDE Interativo apresentou-se 

como uma metodologia de gestão que encara os problemas da escola como falhas técnicas 

da gestão escolar o que resulta em fracassos educacionais. Nesse sentido, observasse a 

implantação da lógica gerencial que propõe a reforma da gestão escolar indicando que os 

somente os problemas internos e técnicos necessitam ser resolvidos para se alcançar 

qualidade no processo educacional. 

Os estudos ainda mostraram que a intenção primeira do PDDE Interativo em 

contribuir com o processo democrático não foi alcançada, ficando reduzido a uma 

atividade técnica, marcada pelo mero cumprimento de ações e programas com foco nos 

resultados. Por fim, ressalta que para os participantes o PDDE Interativo apresenta-se 

apenas de acordo com uma lógica neoliberal, ou seja, com planejamento estratégico e 

tecnicista distanciando das reais necessidades da escola desconsiderando o seu projeto 

político pedagógico.

Com a tese “Regulação das políticas educativas, Banco Mundial e PDDE 

interativo: a intensificação do controle sobre os resultados no contexto da gestão escolar”, 

Raquel Speck investiga a acentuação do controle e da regulação sobre a gestão escolar e 

seus resultados por meio do PDDE Interativo, além da tratativa sobre a regulação das 

políticas públicas no cenário de reorganização administrativa do Estado. Concernente ao 

tema prestação de contas, a autora afirma que por meio da abordagem gerencial, o 

programa adotou alguns princípios como eficiência, eficácia, accountability ou seja, a 

prestação de contas e a ênfase no autodesenvolvimento. Isso tem sido crescente tanto na 

administração pública quanto no setor privado. O Programa Dinheiro Direto na Escola 

traz a proposta de autonomia por parte das escolas públicas, mas de acordo com a autora, 

foi articulada ao princípio do accountability, devido à responsabilização das unidades 

pelos resultados alcançados. 

O controle dos resultados e a obrigação de prestação de contas são princípios do 

setor gerencial administrativo, com destaque na produtividade e na necessidade de uma 

maior profissionalização dos funcionários. Nesse viés, a descentralização foi definida sob 

essa perspectiva, em que se delega às unidades públicas (local ou periféricas) maior 

autonomia na execução, porém com maior obrigação na prestação de contas e nos 



87

resultados. Assim, os conceitos descentralização, autonomia e responsabilização são 

componentes estratégicos para a efetivação da administração gerencial nos serviços 

públicos brasileiros. 

A tese de Andreia da Silva Mafassioli “Programa Dinheiro Direto na Escola (Re) 

formulações e implicações na gestão escolar e financeira da educação básica (1995 – 

2015)” objetivou investigar as modificações sofridas pelo PDDE depois de vinte anos da 

sua criação, procurando entender a política que o regulamenta, os recursos oferecidos na 

criação das novas modalidades e os impactos na gestão escolar e financeira das escolas 

de educação básica.

A autora observou que o PDDE tem sua atuação em diferentes governos, e 

destaca que sua criação no governo de Fernando Henrique Cardoso tem influências 

neoliberais de descentralização. Menciona que nos governos de Lula da Silva e Dilma 

Roussef, verificou-se mudanças no Programa, ampliação dos recursos, um controle social 

efetivo e também uma maior inclusão social promovida pelas modalidades Integradas 

(PDDE Qualidade e PDDE Estrutura) do PDDE Básico. Mesmo com esse aumento, 

Mafassioli ressalta que os recursos ainda não são suficientes para garantir uma educação 

de qualidade. Afirma ainda que a demanda dos gestores foi intensificada, mas que 

resultou em aprendizagens sobre a gestão financeira dos recursos.

Danielly Pinheiro Gusmão Souza, com o material “Efeitos dos investimentos do 

Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, na Escola Estadual Comendador Murta, 

em Itinga – MG, na percepção da sua unidade executora, analisou a aplicação dos recursos 

do PDDE de 2009 a 2013 e os efeitos desses investimentos na Escola Estadual 

Comendador Murta. Os resultados demonstraram que as reuniões realizadas pela Unidade 

Executora (UEx) no período estudado tratavam de assuntos relacionados à aplicação dos 

recursos financeiros, cuja finalidade era apresentar os recursos, aprovar prestações de 

contas e/ou concretizar licitação, destacando os aspectos burocráticos desse processo. Na 

oportunidade, realizou uma entrevista e ao interpretar o material ficou evidente que o 

momento da prestação de contas pela Escola em questão é considerado pelos participantes 

como uma fase com muitos entraves e dúvidas. Dentre os vários fatores apontados, 

destacam-se a ausência de documentos na prestação de contas, o que esbarra na exigência 

legal de transparência fiscal requerida em relação aos recursos públicos. Isso ocasionou 

no período de 2011 a 2013, a ausência de transparência na gestão escolar por omissão de 

informações na prestação de contas. 
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O estudo “Transferência fiscal na gestão do Programa PDDE da escola estadual 

de Caraí-MG”, de Salvador Soares de Melo Júnior objetivou entender a transferência 

fiscal dos recursos oriundos do PDDE/FNDE. O autor conclui que os gestores ainda 

apresentam dificuldades por utilizarem instrumentos antigos de transparência, devido a 

pouca exploração dos meios tecnológicos para essa etapa devido à falta de conhecimento.

A dissertação de Edwylson de Lima Marinheiro, “O Programa Dinheiro Direto 

na escola e a democratização da gestão escolar no município de Londrina – PR” tem como 

objetivo analisar o PDDE e as suas implicações para a democratização da gestão escolar. 

De maneira específica, faz um diagnóstico das consequências, possibilidades e 

dificuldades da implementação do programa para os gestores. O autor destaca que mesmo 

com a informatização, o processo da prestação de contas da UEx, para a SME é por meio 

da apresentação de um grande montante de documentos físicos que são necessários para 

comprovar os gastos feitos com recursos públicos e a emissão do processo de prestação 

de contas. 

A pesquisa destaca que o preenchimento dos documentos necessários para a 

prestação de contas gera muitas dificuldades. Para sanar essas e outras dificuldades com 

o Programa, as APMS afirmam que buscam alternativas como pesquisa na internet, por 

exemplo, ainda o setor orienta que as APMs recebem assistência técnica (reunião de 

orientação) para esclarecer as dúvidas para a execução do PDDE. Mediante os dados 

coletados por meio de entrevistas destinadas aos diretores de escola e ao presidente da 

APM e representante de pais, verificou-se uma sobrecarga nos gestores escolares 

ocasionada pelas burocracias administrativas na execução do PDDE como prestação de 

contas, pesquisa de preços, dentre outras demandas. 

O pesquisador Adilson Carlos Zaniratto Júnior, na dissertação “Avaliação dos 

processos de gestão entre o planejamento e a execução dos recursos do PDDE destinados 

às Escolas Municipais de Juiz de Fora, MG,” analisou  as etapas para a utilização do 

PDDE nas escolas Municipais de Juiz de Fora (MG) com a intenção de demonstrar se 

existe a participação efetiva da sociedade, em especial, das famílias na destinação dos 

recursos do Programa, além do mais, buscou compreender se os gestores apresentam um 

bom entendimento quanto à diferenciação das verbas entre o uso para o custeio e o capital 

e a sua correta utilização. Destaca ainda que a prestação de contas realizada juntamente 

com a prefeitura, na grande maioria dos casos, foi somente validada pelo colegiado sem 

uma atuação efetiva da comunidade escolar e que os gestores têm certa dificuldade no 

uso das verbas diante da separação entre custeio e capital. Ao analisar as entrevistas, 
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verificou-se que em alguns casos, que muitas escolas não recorrem ao suporte oferecido 

e quando buscam por ele, o problema já se instalou, desencadeando na devolução dos 

valores gastos de forma errônea por parte da escola. Os resultados evidenciaram as 

dificuldades no momento da prestação de contas devido a problemas na documentação 

que comprove os gastos. Portanto, conclui que a prestação de contas é feita de forma 

burocrática e serve somente para cumprir as obrigações contraídas com o recebimento do 

recurso e não deixar de receber no ano seguinte. 

Na tese de Sérgio Ricardo Ferreira, com o título “Financiamento da educação 

como indutor de política curricular: análise a partir da implantação do programa ensino 

médio inovador no Paraná”, objetiva estimular as escolas a um novo formato de currículo 

para o ensino médio financiado pelos recursos liberados através do PDDE, para enfrentar 

as elevadas taxas de abandono e reprovação escolar. Dentre os resultados alcançados com 

o estudo, observou-se que a ajuda financeira do programa federal é de suma importância 

para a escola, mas ainda insuficiente para impulsionar as mudanças curriculares e as 

práticas mais adequadas.

A autora Danielle Christine Leite Pimenta, em seu estudo “Efeitos do Programa 

Dinheiro Direto na Escola do fundo nacional de desenvolvimento da educação na rede 

estadual de ensino em Bocaíuva/MG, tem como finalidade investigar os efeitos do PDDE 

em duas escolas beneficiadas para conhecer o processo de descentralização financeira 

para essas escolas. Além disso, também busca analisar se a aplicação dos recursos do 

PDDE alcança as suas principais metas e por último, conhecer como é realizado a 

aplicação da verba para a elevação do IDEB. Como resultado, o estudo aponta que os 

recursos descentralizados tem uma maior recorrência de uso em aspectos quantitativos e 

não sobre a qualidade. Sobre a descentralização administrativa, destaca que existe 

importantes desafios para a sua efetivação. Por fim, verificou-se que não existe uma 

relação direta entre os recursos do programa suplementar com a elevação do IDEB no 

período observado.

Na pesquisa “O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) como mecanismo 

da descentralização financeira, participação e autonomia na gestão escolar”, o autor 

Givanildo da Silva, busca entender o PDDE como uma ação de descentralização 

financeira, resultando em melhoria na gestão democrática por meio da participação da 

comunidade escolar e da autonomia institucional. Com o estudo foi possível constatar que 

a descentralização financeira das escolas beneficiadas e o investimento educacional 

favorece as práticas educativas. O PDDE contribui positivamente na organização 
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pedagógica, administrativa, financeira e também que o programa é favorável à gestão 

compartilhada, por meio de decisões coletivas.

Mariana Peleje Viana, na pesquisa para o mestrado “Recursos financeiros 

descentralizados para a escola pública: uma política necessária” procurou pesquisar sobre 

os recursos financeiros descentralizados que são transferidos de forma menos burocrática 

para as escolas públicas municipais de São Paulo, como o PDDE, analisando os 

procedimentos legais, participativos e administrativos que envolvem a gestão desses 

recursos. A pesquisadora levantou as dificuldades e os avanços para lidar com os recursos 

financeiros nas escolas escolhidas para o estudo, apresentando dados sobre os seus 

montantes e as aplicações anuais a partir de um dado período. O intuito do material é de 

contribuir para o discurso sobre políticas públicas de gestão financeira escolar, fornecer 

material que ajuda na construção de estudos que abordam a realidade financeira das 

escolas públicas e a gestão democrática de seus recursos com foco na melhoria da 

qualidade de ensino.

A dissertação “A descentralização de recursos financeiros e a organização do 

trabalho pedagógico: o caso de Santo André”, da autora Adriana Zanini da Silva traz 

reflexões sobre os avanços e os embaraços do financiamento da educação básica no 

Brasil, mais precisamente, sobre a descentralização de recursos financeiros às escolas do 

ensino fundamental. A intenção da pesquisa é estimular as reflexões sobre a importância 

da descentralização de recursos financeiros na efetivação de novos modelos de gestão que 

contam com a participação do coletivo. 

Diante da apresentação dos trabalhos e do foco tratado em cada um deles, a 

seguir faz-se uma análise através do software Iramuteq do conteúdo dessas obras.

3.3. Analisando os principais apontamentos das teses e dissertações 

A sistematização e a interpretação dos dados obtidos a partir da pesquisa do tipo 

estado do conhecimento explorada anteriormente por meio dos resumos dos materiais foi 

realizada com a ajuda do Iramuteq, conforme mencionado na seção sobre a metodologia. 

O software auxiliou na interpretação dos principais dados evidenciados nos trabalhos 

tratados anteriormente, contribuindo a partir das representações por meio de nuvens de 

palavras e de estatísticas. Para Camargo e Justo (2018, p. 61) “Nuvem de palavras” do 

software é “[...] uma análise mais simples, que trabalha com a representação gráfica em 

função da frequência das palavras”.
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Para gerar as nuvens de palavras, as informações que foram utilizadas 

precisaram passar por um refinanciamento observando aquelas que são sinônimas, 

realizando as correções ortográficas e também buscando alinhar em relação a formação 

da palavra. Sendo assim, foram exploradas as seguintes informações das obras já citadas 

para a construção da nuvem de palavras pelo software, conforme quadro.

         Quadro 7 - Dados sistematizados e inseridos no software

Dados explorados pelo Iramuteq

Resumos de teses e dissertações

Palavras-chaves
Fonte: Elaborado pela autora (2023).

A nuvem de palavras confere uma visão geral sobre as correlações das palavras. 

A análise a partir da nuvem de palavras é considerada muito simples, porém é capaz de 

despertar no pesquisador uma percepção intuitiva devido a sua imagem gráfica e visual, 

de acordo com Vaz (2022). 

As palavras são agrupadas pelo software por tamanhos das fontes a depender da 

sua frequência, ou seja, quanto maior a quantidade de vezes que o termo foi mencionado, 

maior será o tamanho da sua fonte, mais escura será a sua cor e mais no centro estará. Ou 

seja, a palavra vai apresentar no corpus uma relevância pelo seu visual (Camargo; Justo, 

2022). 

Os elementos apresentados na nuvem de palavras gerada no software IRaMuTeQ 

estão na figura 2.
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Figura 2 - Nuvem de palavras – Levantamento de teses e dissertações

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário e do IRaMuTeQ (2023).

A palavra PDDE Básico aparece com uma maior frequência no corpus (n=159), 

seguida de recurso (n=139), programa (n=98), financeiro (n=66), financiamento (n=46), 

gestão escolar (n=38), gestão democrática (n=38), dinheiro (n=31), controle (n=31), 

participação (n=31), prestação (n=29) e descentralização (n=29). Esses elementos 

apresentam-se em destaque na nuvem de palavras e fazem parte das narrativas sobre os 

PDDE pertencentes às teses e dissertações registradas na Capes, conforme mencionado 

anteriormente na metodologia.

Os elementos recurso, dinheiro, financeiro e financiamento aparecem com 

elevados índices considerando que o PDDE é um programa criado pelo governo federal 

em 1995, tendo como característica principal a descentralização de recursos financeiros 

para as escolas, em caráter suplementar. O PDDE destaca-se pelo fato de as escolas 

receberem recursos financeiros, como mais uma ação de financiamento da escola pública 

que deve fazer a gestão desses da melhor forma possível, respeitando as normas e as 

regras do programa, de modo a suprir as necessidades mais urgentes da escola. Por meio 

de diferentes modalidades de programas e ações, a política PDDE chega até às escolas, 
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apresentando-se como um relevante programa universal de financiamento da União aos 

estados e municípios (MAFASSIOLI, 2015).  

A política educacional, seguindo as recomendações dos organismos 

internacionais e do empresariado, precisa incluir as políticas de financiamento 

educacional. Dessa forma, Mafassioli (2017, p. 153) afirma que “as diretrizes da reforma 

educacional, passam a ressaltar o financiamento e a avaliação, realizada por modificações 

na política de gestão e financiamento do ensino”.

Uma das fontes mais importantes de financiamento é o salário educação, que 

conforme o parágrafo 5º do art. 212 da Constituição Federal (1988), “é uma contribuição 

social destinada ao financiamento de programas, projetos e ações voltados para a 

educação básica”, destinados à União, ao Distrito Federal, aos municípios e aos estados.

O PDDE se configura como um desses programas subsidiado pelo salário-

educação e que no ano de 2020, de acordo com o Portal do MEC, o FNDE repassou o 

valor de R$ 25,43 milhões para o PDDE Básico, sendo que R$7,10 milhões foi 

disponibilizado para o estado de Minas Gerais.

À primeira vista, esse valor pode parecer até bem alto, mas não é bem isso que 

representa para as escolas que o recebem, uma vez que para a grande maioria, os recursos 

transferidos são de baixo valor, cabendo a elas buscarem por outras alternativas para 

tentarem garantir a qualidade do processo de ensino-aprendizagem através de eventos 

para arrecadar recursos complementares como festas e até parcerias com o empresariado 

local, conforme Galvão (2020).

As palavras: controle e prestação também aparecem com destaque na nuvem de 

palavras como um dos desafios na gestão dos recursos do PDDE, por se tratar de uma 

verba pública. A prestação de contas é uma das etapas de implementação do PDDE que 

se refere à capacidade de cumprir com a exigência legal de prestar contas da destinação 

dos recursos do PDDE, de acordo com as normativas e orientações legais. 

Apesar do processo de prestação de contas ser considerado uma etapa complexa 

do PDDE e de suas Ações Integradas, é indispensável para provar a transparência da 

utilização dos recursos financeiros, possibilitando que os órgãos competentes e a 

comunidade escolar possam acompanhar o que está sendo feito com a verba pública. 

Segundo as pesquisas de Barros (2020, p. 119), “a prestação de contas dos 

recursos financeiros gastos deve ser feita de acordo com procedimentos como a 

elaboração de documentos referentes a gastos, com as notas fiscais de compra, com três 

orçamentos realizados e com o envio dessa documentação ao site do FNDE. Os 
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documentários referentes às aquisições com os recursos do PDDE, utilizados no momento 

da prestação de, deverão ficar guardados por vinte anos, prazo contato a partir da data de 

aprovação da prestação de contas em lugar seguro, de preferência dentro da escola.

Em caso de não prestação de contas, em concordância com Rodrigues (2019), 
Se o cenário for do descumprimento da obrigação de prestar contas, o gestor 
atual deve diligenciar em busca da documentação pertinente junto ao 
responsável pela elaboração da prestação de contas e posterior entrega. Caso a 
documentação não seja localizada, o gestor deverá ser notificado para que 
procede a devolução dos recursos recebidos pelo Conselho Escolar que não 
foram comprovados com despesas efetivas (p. 70).

E é justamente por essa possível responsabilização, que alguns diretores 

escolares demonstram receio e até medo de utilizar as verbas. Além disso, o diretor atual 

da unidade escolar ainda é o responsável direto pela prestação de contas do diretor 

anterior, sendo penalizado judicialmente por qualquer irregularidade apresentada pelo 

FNDE e os recursos para o ano seguinte são cancelados.

A falta desses recursos acarreta sérias consequências para os alunos, que em 

conformidade com Caldas (2022, p.176), “impacta negativamente o processo ensino-

aprendizagem, uma vez que, sem recursos, as escolas enfrentam dificuldades para 

desenvolver suas ações e projetos educativos”. Assim, é importante que todos os 

envolvidos nesse processo fiquem atentos às normas que regularizam a prestação de 

contas e que também fiquem atentos aos prazos determinados para que ela possa ocorrer. 

Ainda cabe salientar, que uns dos possíveis conceitos de accountability está 

diretamente correlacionada com a prestação de contas, que segundo (Menezes et al. 2018 

apud Barros 2020, p. 42), “o conceito de accountability se refere à responsabilização 

pessoal por determinado ato praticado e se relaciona diretamente com a prestação de 

contas.”

Por fim, a palavra-chave descentralização também assumiu destaque na nuvem 

de palavras.  Sobre o conceito de descentralização, os programas criados pelo FNDE, 

como é o caso do PDDE, prestam apoio aos municípios e procuram viabilizar a 

descentralização de recursos através de repasses direto para a Unidade Executora (UEx). 

A descentralização no setor público, se instala em um cenário de reformas 

administrativas que acometeram o Estado na década de 90, chegando também na 

educação brasileira. Essa descentralização se concretiza de fato com as ações e programas 

da União, por intermédio do MEC, que tem como parceiro o FNDE, em concordância 

com Caldas (2022).
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Segundo Galvão (2020, p. 62), “a escola exerce a função de executar o que vem 

decidido pela centralidade das políticas educacionais. Dessa forma, ela cumpre as 

determinações que se apresentam com características descentralizadoras.” No entanto, 

essa descentralização atinge a escola também de forma negativa, pois caberá a ela a 

responsabilidade de apropriar-se dos seus mais variados problemas e assumir o controle 

para a resolução dos mesmos com as ferramentas que possuem.

Outro ponto que Galvão (2020) alerta é que descentralização e responsabilização 

possuem o mesmo viés de mercadoria na área educacional, uma vez que a educação 

assumiu o caráter de produto a ser comercializado, visando mão de obra qualificada para 

o mercado e, consequentemente, lucro.

Analisando os resumos das dissertações e teses a partir de um Diagrama dos 

substantivos que aparecem mais frequentemente, tem-se o seguinte panorama:
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Figura 3 – Bigrama - Substantivos mais comuns

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário e do IRaMuTeQ (2023).
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Analisando os resumos a partir de um Bigrama  das palavras que aparecem mais 

frequentemente no conjunto analisado, obteve-se o seguinte indicador:

 Bigramas são janelas de duas palavras que aparecem em conjunto, uma ao lado da outra. 
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Figura 4 - Bigrama – resumos de dissertações e teses

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário e do IRaMuTeQ (2023).
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Algumas das dissertações e teses mostram que importância de se problematizar a 

gestão escolar considerando as ingerências de princípios da onda neoliberal que passaram 

a orientar muitas políticas e programas, trazendo um modelo gerencialista empresarial, 

como é a origem do PDDE. Na interpretação de Mafassioli (2015), o PDDE tem sua 

origem no início do governo de Fernando Henrique Cardoso, na esteira de uma “reforma 

gerencialista se propõe a estabelecer uma administração pública mais eficiente, visando 

modernidade e eficiência”, onde a política educacional, por meio do MEC, passa a 

incorporar diretrizes e orientações de “financiamento sugerida pelos organismos 

internacionais e pelo setor empresarial” (p. 153).  Nesse sentido, a autora pontua que com 

a exigência da criação das UEx nas escolas públicas para a gestão dos recursos do PDDE, 

abre espaço para a presença de uma entidade privada num espaço público, o que pode 

“ensejar a privatização, ao fornecer mecanismos legais para a captação de recursos, à 

medida que aumenta a falta de comprometimento do Estado com o ensino público”, bem 

como servir como uma estratégia para legitimar essa falta de responsabilização” (p. 279).

O modelo de gestão democrática requer a participação da comunidade escolar, 

ou seja, dos alunos, pais, professores e funcionários, tendo esses um papel primordial na 

elaboração, na tomada de decisões, na administração dos recursos públicos e na avaliação 

dos projetos pedagógicos da escola. Segundo Marinheiro (2016), o modelo de gestão 

democrática é marcado pela construção coletiva de uma nova forma de pensar o campo 

da gestão educacional (Marinheiro, 2016, p.48).  

Importante destacar que a tese de Mafassioli (2015) também evidencia que  ao 

longo dos mais de vinte anos, o PDDE passou por um processo de ampliação a partir de  

2004, com o governo do Presidente Lula da Silva, assumindo-se como um relevante 

mecanismo de transferência de recursos financeiros a escolas públicas, a partir de 

programas e ações,   sinalizando um “crescimento de Ações Integradas que integram o 
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formato de transferência automática para as escolas e o consequente montante de recursos 

financeiros, que, acompanhando o volume de programas e projetos financiados, também 

aumentou” (p. 280). 

Nesse sentido, não se pode perder de vista a importância da gestão democrática 

como base para a implementação do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 

considerando os princípios e mecanismos de organização democrática no interior da 

escola, que assegurem a participação da comunidade escolar na gestão desses recursos, 

com destaque para o conselho escolar.  

A leitura das teses e dissertações sobre a temática PDDE, evidenciam, em grande 

parte, as dificuldades enfrentadas pelos gestores e pelos sujeitos que lidam com o 

programa, no momento de prestar contas. Aos gestores escolares competem a função de 

administrar bem os recursos descentralizados com vistas à prestação de contas. Cabe 

salientar que fica sob a responsabilidade da UEx a gerência desses recursos, respeitando 

assim a legislação do Programa e, ademais, pela prestação de contas dos recursos 

financeiros ao FNDE por meio da Entidade Executora, representada pela Prefeitura 

Municipal.

Isso resultou, de acordo como Lima (2020) em uma maior autonomia e 

responsabilidade para as escolas, uma vez que a gestão financeira passou para a UEx, 

importando destacar que a responsabilidade dos gestores escolares, em realizar a 

prestação de contas, ampliou-se (FNDE, 1997).

Ao analisar as menções presentes nas teses e dissertações com o auxílio do 

software Iramuteq, foi possível perceber que o assunto ainda é fruto de muitas incertezas 

e pouco conhecimento por parte dos sujeitos que lidam diretamente com o Programa. 

As dificuldades encontradas para a execução do PDDE esbarram desde o 

conhecimento mais aprofundado até mesmo a falta de capacitação para lidar com a gestão 

dos recursos de maneira efetiva que corrobore com o alcance dos resultados pretendidos. 

É exigido que os gestores escolares tenham conhecimentos sobre gestão de recursos 

financeiros, sem ao menos terem sido preparados para isso antes. Apesar da baixa menção 

da palavra compreender (n=11), talvez esse seja um dos principais pontos que impedem 

que o momento de prestação de contas, considerada a etapa com maiores problemas, 

ocorra sem 

A revisão de literatura evidenciou que a implementação do PDDE Básico nas 

escolas enfrenta possibilidades e desafios, reafirmando a necessidade de estudos e 

acompanhamento dessa gestão financeira dos recursos do programa. Apesar da 
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longevidade dessa política, justifica-se a necessidade de maior e melhor monitoramento 

e capacitação dos gestores a nível local e regional, a fim de que ações possam ser 

implementadas para mitigar fragilidades e fortalecer possibilidades na gestão de recursos 

descentralizados em contextos de desigualdade social, principalmente na área 

educacional. Como uma política continuada desde 1995, de financiamento direto por 

parte da União e o quarto maior programa do MEC, é preciso acompanhar como o PDDE 

vem sendo implementado nas escolas mineiras (foco da presente proposta de 

investigação), sem perder de vista os desafios enfrentados pelas diferentes realidades dos 

sistemas de ensino e unidades escolares. 

Depois de apresentada as principais temáticas e contribuições, evidencia-se que 

as teses e dissertações exploradas nesta seção apresentam consideráveis esclarecimentos 

sobre o PDDE Básico e suas Ações Integradas, sendo fontes de pesquisas não somente 

para estudiosos sobre o assunto, mais também para quem se encarrega das demandas do 

mesmo. 

Esta dissertação tem como diferencial das demais a aproximação, por meio de 

questionário, com gestores escolares/funcionários do estado de Minas Gerais que 

participaram das ações do Cecampe-Sudeste, na busca de projetar as suas incertezas, 

conhecimentos e sugestões diante do Programa suplementar lançado pelo governo federal 

e, assim, poder contribuir com maiores esclarecimentos. 

Na próxima seção continuar-se-á com a análise do PDDE, tendo como foco o 

Estado de Minas Gerais, a partir da ótica dos gestores escolares/profissionais da educação 

que participaram das ações do Cecampe-Sudeste, buscando problematizar as informações 

acerca das potencialidades e fragilidades encontradas na gestão dos recursos financeiros 

nas escolas mineiras. 

Para o desenvolvimento das análises, os estudos de teses e dissertações acima 

mencionados de Marinheiro (2016), Mafassioli (2017), Viana (2020), Lins (2022), 

Weinna (2022) e Araújo (2022) foram utilizados para ancorar as interpretações, uma vez 

que trazem uma maior proximidade com as temáticas exploradas e por apresentar uma 

organização textual mais acessível.
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4. A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DINHEIRO NA ESCOLA (PDDE) EM 
MINAS GERAIS: ANÁLISES A PARTIR DA ÓTICA DOS GESTORES 
ESCOLARES/PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO QUE PARTICIPARAM DAS 
AÇÕES DO CECAMPE SUDESTE

A presente seção tem como objetivo analisar as experiências de implementação 

do Programa Dinheiro na Escola (PDDE) em Minas Gerais, a partir da ótica dos gestores 

escolares/profissionais da educação que participaram das ações do Cecampe Sudeste. 

Como apresentado anteriormente, este estudo insere-se como um recorte da pesquisa 

central/guarda-chuva realizada no âmbito do Cecampe-Sudeste, considerando o banco de 

dados da pesquisa guarda-chuva, produzido a partir da ferramenta do questionário 

semiestruturado disponibilizado para 3.000 gestores de toda a região sudeste, por meio 

da ferramenta Google Forms. Assim utilizou como objeto de análise, o recorte dos dados 

filtrando as respostas dos gestores de determinadas cidades pertencentes ao estado de 

Minas Gerais, o que totalizou a quantidade de 225 participantes mineiros.  

Dando importância a problemática da presente pesquisa, foram analisadas as 

seguintes questões: Dentre as várias seções do questionário, para a presente pesquisa, 

optou-se por um recorte do estado de Minas Gerais e os dados referentes às seguintes 

questões: Quais os pontos fortes/benefícios do programa PDDE? Quais as 

limitações/dificuldades do programa PDDE? Considerando sua 

experiência/conhecimento, indique quais os aspectos que dificultam a gestão dos recursos 

do PDDE?  O quanto os recursos dos programas do PDDE cumprem com o objetivo de 

oferecer assistência financeira para a melhoria da infraestrutura física e pedagógica da 

escola? 

Com a intenção de conhecer um pouco sobre os participantes mineiros, a partir 

das informações extraídas do questionário aplicado aos gestores escolares/profissionais 

da educação que participaram das ações do Cecampe-Sudeste, foi possível fazer um 

mapeamento do perfil dos participantes do estado de Minas Gerais. 

4.1. Perfil dos participantes do estado de Minas Gerais 
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Os dados analisados representam o perfil de 225 participantes do Estado de Minas 

Gerais que responderam ao questionário da pesquisa. A análise dos dados no que se refere 

à rede de ensino que atuam, apontam que:

Gráfico 1 - Vínculos com Escolas

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário (2023).

A análise dos dados no que se refere ao vínculo com as escolas, aponta uma 

quantidade aproximada de participantes das redes estadual e municipal, sendo 115 

profissionais da rede municipal e 107 da rede estadual. 

Em relação à função/cargo que os participantes atuam nas escolas, os dados do 

questionário mostram que: 

Gráfico 2 - Função/cargo que atuam nas escolas
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Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário (2023).

Por meio do gráfico, constata-se que dos 225 participantes, 159 eram diretores 

escolares, seguido de 19 que ocupam o cargo de assistência técnica de educação (ATB), 

13 com a função de coordenador(a), 7 secretários(as) escolar(es), 6 dirigentes municipais, 

5 gestores e 4 vice diretores(as). Isso pode ser explicado pelo fato desses profissionais se 

ocuparem de maneira mais direta com o planejamento e execução dos recursos que 

chegam até a escola através do PDDE Básico e suas Ações Integradas. Esse aceite de 

convite por parte dos diretores escolares é bastante expressivo, podendo ser entendido 

devido aos desafios impostos frente à gestão financeira do programa. 

Quando questionados se conheciam o PDDE, de 0 (zero) e 10 (dez), sendo   a 

nota 0 se não conhece NADA sobre o PDDE e a nota 10 se conhece TUDO sobre o PDDE, 

obtive-se o seguinte panorama:

Gráfico 3 - Conhecimento sobre o PDDE Básico
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Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário (2023).

Com relação a esse quesito, 70 respondentes atribuíram nota 8, considerando que 

possuem um bom conhecimento sobre o PDDE. Considerando que os respondentes 

participaram das ações do Cecampe-Sudeste, justifica-se esse percentual elevado pois 

muitas foram as ações de formação presencial e virtual realizadas com o intuito de 

desenvolver ações de pesquisa, ensino e extensão para o apoio, manutenção e melhoria 

da gestão das escolas contempladas pelo Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) da 

região sudeste do país. O Cecampe-Sudeste organizou na primeira edição (2020-2022) 

várias ações tendo como foco a formação continuada de gestores, conselheiros e demais 

agentes envolvidos com a gestão descentralizada dos recursos do PDDE, por meio de 

diferentes ambientes de aprendizagem,   com cursos in loco e na modalidade EaD. 

Mas,  cabe refletir sobre o grau de conhecimento que esses sujeitos apresentam 

com relação ao Programa. Isso porque, ele conta com um arcabouço, podendo ser 

complexo para alguns, de leis, normas, resoluções, portarias e passos a serem seguidos, o 

que exige disposição, entrega e estudos  constantes para estar a par de todas os 

conhecimentos exigidos para um bom processo de adesão, execução e prestação de 

contas.

A seguir, serão apresentados dados do questionário acerca das experiências de 

implementação do Programa Dinheiro na Escola (PDDE) em Minas Gerais, a partir da 

ótica dos gestores escolares/profissionais da educação que participaram das ações do 

Cecampe-Sudeste.

4.2. Experiências de implementação do Programa Dinheiro na Escola (PDDE) em 
Minas Gerais 
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Quanto ao planejamento e execução do PDDE, foi questionado aos participantes 

sobre a participação dos membros da comunidade escolar, sendo a nota 0 quando não há 

nenhuma participação dos membros da comunidade escolar e a nota 10 quando há uma 

efetiva e completa participação da comunidade escolar. Os dados evidenciaram que:

Gráfico 4 - Participação da comunidade no planejamento e execução do PDDE

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário (2023).

Em relação ao envolvimento da sociedade, os dados mostram 50, dos 225 

respondentes, atribuiu nota 8, considerando que a comunidade escolar tem uma 

participação efetiva no espaço da escola.

As informações disponibilizadas pelo questionário e apresentadas de maneira 

mais visual pelo gráfico, remete ao entendimento que nas escolas de Minas Gerais, as 

quais houveram representantes na pesquisa do Cecampe, o envolvimento da comunidade 

escolar é relevante pelas 47 notas “10” atribuídas ao quesito. 

Essa participação efetiva no espaço da escola, além de se conceber como 

exercício de cidadania, também se constituiu como elemento importante para o 

fortalecimento da gestão democrática, ao oportunizar que as várias vozes sejam ouvidas. 

À medida que os pais, professores e funcionários opinam sobre as demandas da escola, 

maior será a transparência da utilização das verbas.

Nesse sentido, a gestão dos recursos do PDDE pelas escolas precisa ter 

habilidade para saber lidar com “fatores contextuais e culturas profissionais de cada 

sujeito da comunidade escolar, pois estes trazem histórias, experiências, valores e 

propósitos que são determinantes para que a política seja atuada” (Araújo, 2022, p.130).
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Nessa perspectiva, as normas e regulamentações lidas por esses membros podem 

ter diferentes interpretações e entendimentos se considerar as diferenças experiências de 

cada um. Para alinhar esses pontos relevantes e ainda dar visibilidade ao Programa, é 

importante que a comunidade escolar participe assiduamente das reuniões, encontros e 

palestras que podem ser organizados pela gestão escolar.

Garantir a participação de todos nesse processo esbarra na falta de tempo dos 

indivíduos, na demanda de trabalho dentro e fora do ambiente escolar e até na falta de 

organização, por parte dos gestores, desses momentos com pautas pré-estabelecidas o que 

compromete a aplicação das verbas de maneira mais assertiva e reforça a desmotivação 

dos autores envolvidos.

Por meio da análise do tipo “Nuvem de palavras” do software IRaMuTeQ, 

quando questionados sobre os pontos fortes/benefícios do programa PDDE sob a ótica 

dos participantes, temos a seguinte representação visual gerada a partir do conjunto de 

palavras mais frequentes nas respostas analisadas: 

Figura 5 - Nuvem de palavras - pontos fortes/benefícios do programa PDDE 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário e do IRaMuTeQ (2023).

A nuvem formada pelas palavras constituintes das respostas dos participantes 

sobre os pontos fortes/benefícios do programa PDDE, salienta os seguintes vocábulos:  
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recurso n= 41; pedagógico n= 36; PDDE Qualidade n=34; auxiliar n= 26; PDDE Estrutura 

n= 26; projeto n= 21.  

Em consonância com as respostas fornecidas pelos entrevistados e pela 

observação da nuvem de palavras, verifica-se que o PDDE Básico e suas Ações Integradas 

(PDDE Estrutura e PDDE Qualidade) são reconhecidos como importante suporte 

financeiro para as escolas beneficiadas, tendo como foco o aspecto pedagógico da escola 

e a melhoria da qualidade do ensino, como sinaliza uma amostra aleatória de dez dos 

depoimentos: 

Quadro 8 – Registros escritos sobre os pontos fortes/benefícios do programa PDDE

Registros escritos
Os recursos e programas contribuem muito no processo de ensino e aprendizagem para os alunos.
Os recursos são muito importantes para adquirir o necessário para o andamento da escola e proporcionar 
uma qualidade ao trabalho.
Apoio financeiro às necessidades da escola.
As três modalidades do PDDE são de extrema importância para melhoraria da qualidade de ensino com 
atividades e projetos pedagógicos, além da acessibilidade para alunos com necessidades educacionais. 
Ponto forte é a possibilidade de fazer pequenos reparos e compras de alguns produtos que contribui para 
o bom andamento da escola.
Com [os recursos do] PDDE BÁSICO conseguimos uma certa autonomia para amparar a escola em 
materiais e serviços que nem sempre a prefeitura consegue disponibilizar em tempo ágil. Com o PDDE 
ESTRUTURA conseguimos construir rampa de acessível à quadra de esportes e banheiro acessível.
O programa permite a solução rápida dos pequenos problemas que a escola enfrenta, principalmente no 
que se refere aos pequenos reparos.
Apoiar a escola em projetos fundamentais para o desenvolvimento dos alunos
O PDDE Básico é uma fonte suplementar importantíssima para o desenvolvimento dos projetos 
pedagógicos, influenciando na qualidade da educação ofertada. O PDDE Estrutura incentiva as escolas a 
se adequarem às necessidades específicas de suas comunidades, alertando para a necessidade de inclusão 
arquitetônica. Os programas do PDDE qualidade tem grandes potenciais e ajudam em fragilidades 
específicas da unidade.
Para todas as modalidades do PDDE pontuo a simplicidade e agilidade da análise na documentação de 
prestação de contas, sem muita burocracia e a novidade de comprar pela internet e, no caso do PDDE 
Básico, o uso do cartão, facilita a aplicação do recurso de forma mais rápida.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário (2023).

 

Os registros acima confirmam que os recursos financeiros repassados através do 

PDDE são essenciais para que o cotidiano escolar possa acontecer e contribuir para a 

melhoria da educação. Com a disponibilidade das verbas, é possível adquirir além de 

materiais, a melhoria física e pedagógica da escola. Ainda mais, efetivam a parceria entre 

escola e comunidade, assegurando assim o exercício da cidadania e autonomia. Sobre 

isso, Weinna (2022, p.17), afirma que os programas educacionais cumprem relevante 

papel social, pois têm como finalidade a concretização de diretos e melhorias 

institucionais”.  
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 O desenvolvimento pedagógico da escola também está em destaque nos 

depoimentos, uma vez que os recursos oportunizam a possibilidade de compra de itens 

de uso direto dos alunos e da contínua manutenção do espaço escolar. Fica evidente que 

as verbas tanto do PDDE Básico e as Ações Integradas ajudam a resolver, de maneira 

mais ágil, pequenos reparos.  

Importante asseverar que os recursos financeiros empregados na educação 

pública no Brasil, apesar de serem mínimos, exigem um certo padrão de qualidade no 

processo de ensino-aprendizagem. Os recursos públicos destinados para a educação estão 

previstos na Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 212 estabelece que a União 

aplicará, anualmente, 18%, e os Estados, os Municípios e o Distrito Federal 25% no 

mínimo, das suas receitas oriundas da receita dos seus impostos para a manutenção e 

desenvolvimento do ensino (Brasil, 1988). Cabe destacar que tal percentual é “mínimo” 

e não um teto máximo, o que justifica a ampliação de tais recursos, caso esse “mínimo” 

não atenda às reais necessidades da escola. É relevante apontar que os valores transferidos 

para as unidades escolares públicas e particulares sem fins lucrativos de educação especial 

estão defasados em relação ao aumento inflacionário do país, para que assim essas verbas 

possam realmente atender às demandas mais urgentes.

Para os autores Viana e Camargo (2021, p. 9), o debate sobre os recursos 

financeiros para a educação pública não é recente e que muitos estudos mostram que os 

investimentos são ínfimos e as escolas, diante dessa insuficiência acabam por realizar 

“práticas de arrecadação local (de diferentes maneiras, seja pela realização de eventos 

arrecadadores na forma de festas, bingos, rifas, etc.; seja pelo estabelecimento de uma 

contribuição voluntária por parte das famílias)”.  Portanto, fica evidente que as escolas 

precisam se desdobrar para fazer com que a renda disponível para os investimentos 

necessários para melhorar a qualidade do processo de ensino possa ocorrer e garantir o 

funcionamento diário das mesmas. 

Analisando essas mesmas respostas a partir de um Bigrama  das palavras que 

aparecem mais frequentemente nas repostas do questionário referente aos pontos 

fortes/benefícios do programa PDDE, obteve-se o seguinte indicador:

 Bigramas são janelas de duas palavras que aparecem em conjunto, uma ao lado da outra. 
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Figura 6 - Bigrama - pontos fortes/benefícios do programa PDDE

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário (2023).

Assim, destaca-se a importância do financiamento para a escola, dentre eles os 

recursos de caráter suplementar como os repassados por meio do PDDE para as escolas 

públicas, uma vez que trazem como benfeitorias: “compra de materiais”, “aquisição de 

bens”, “pequenos reparos”, “necessidades da escola”, dentre outros aspectos evidenciados 

na Figura 6. 

Dessa forma, o Programa federal apresenta pontos positivos, sendo 

fundamentais para as escolas (municipais, estaduais e particulares de educação especial 

sem fins lucrativos) por enviar os recursos sem intermediários, podendo ser utilizado de 

acordo com as necessidades físicas e pedagógicas da escola, visando principalmente uma 

melhor qualidade do ensino. Uma parcela considerável desses recursos volta-se para o 

funcionamento do dia a dia da escola.

Adicionalmente, o PDDE Básico e suas Ações Integradas foram criados para 

transferir de maneira menos burocrática, e mais rápida, recursos financeiros e, 

consequentemente, auxiliando o movimento pela democratização das escolas 

beneficiadas, convidando a sociedade civil “comum” a participar na fiscalização, 

planejamento e aplicação do dinheiro público. Como resultado a ser alcançado, espera-se 
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a melhoria da qualidade do ensino e “benefícios para a relação da escola com sua 

comunidade”. (Camargo, Sanches e Viana, 2021, p. 37)

Quando questionados sobre os aspectos que dificultam a gestão dos recursos do 

PDDE, considerando a experiência/conhecimento, os participantes responderam que:

             Figura 7 - Nuvem de palavras - aspectos que dificultam a gestão dos recursos do PDDE

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questione do IRaMuTeQ (2023).

A nuvem formada pelas palavras constituintes das respostas dos participantes 

sobre os aspectos que dificultam a gestão dos recursos do PDDE, salienta os seguintes 

vocábulos com certa importância: dificuldades n= 33; PDDE-qualidade n=18; comprar 

n=17; limitação n=16; PDDE-estrutura n=15; verba n=14; custeio-capital n= 11; dever 

n=11. Em incidências menores também foram identificadas dentre as dificuldades 

aspectos como: “burocracia”, “prestação”, “orçamentos”, “planejamento”, “pouco 

recurso”, “informação”, “restrito”, “preço”.  A seguir uma amostra das respostas sobre as 

limitações/dificuldades do PDDE:

Quadro 9 – Registros escritos sobre as limitações/dificuldades do PDDE

Registros escritos
As limitações que o programa oferece e as demandas do Banco do Brasil (burocracia).
Todos os programas poderiam ser atendidos pelo sistema de cartão de débito, o cheque é um dificultador.
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A limitação dos programas se dá pela burocracia de prestação de contas. A compra de itens pequenos 
não é viabilizada pelos programas devido à dificuldade de orçamentos.
No PDDE Básico o uso somente do cartão dificulta a contratação de alguns serviços, considerando que 
para caso de saques, o município não conta com agência do Banco do Brasil, e muitas vezes o prestador 
não tem opção de recebimento por cartão.
A verba do PDDE Estrutura veio muito pouca e não veio o dinheiro para todo o planejamento escolar 
para esse fim.
Tem que se ter muita atenção e cuidado nas aquisições, separando a porcentagem certa do que é capital 
e do que é custeio para evitar erros nas aplicações da verba.
Limitação nas aplicações das ações/não dá autonomia para mudar as tarefas.
Nem sempre é possível adquirir ou realizar tudo conforme o planejado.
O recurso as vezes é insuficiente para os projetos pedagógicos da escola. 
Na minha opinião, aumentar o valor do custeio.
No PDDE Qualidade, o recurso ser apenas de custeio.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário (2023).

Os registros destacam algumas limitações e dificuldades do PDDE, dentre elas 

a “burocracia” durante as etapas de adesão, execução e prestação de contas. Sobre a 

burocracia, Viana (2020) assevera que embora os recursos transferidos podem representar 

uma ação favorável ao exercício da gestão democrática na escola, ao controle social e a 

maior participação e autonomia escolar, “por outro lado, podem acarretar aumento da 

burocracia escolar e esvaziamento do compromisso do Estado para com a manutenção da 

escola, nos parâmetros que ela necessita” (145).  

Estudos de Marinheiro (2016), Mafassioli (2017) e Viana (2020), também 

coadunam com a tese de que os recursos descentralizados são repassados por meio de 

uma autonomia “relativa” para a escola, uma vez que são destinados para rubricas 

específicas de capital e custeio, com demandas que muitas vezes cerceiam o planejamento 

e a operacionalização dos projetos pedagógicos, considerando que “os recursos são 

insuficientes para garantir os insumos necessários para uma educação com qualidade 

social” e podem acarretar como desdobramentos processos de “responsabilização e da 

burocracia” por meio das  “imposições legais e burocráticas”, em especial durante a etapa 

de prestação de contas (Viana, 2020, p. 184). 

Dentre os aspectos apresentados pelos participantes, evidencia-se também que, 

apesar do Programa ter a função de dar suporte financeiro às escolas públicas estaduais, 

municipais, do Distrito Federal e particulares sem fins lucrativos, o montante dos recursos 

a ser repassado é considerado insuficiente para atender todas as demandas, desde as 

consideradas mais urgentes.

Uma das reclamações gira em torno da divisão entre custeio e capital, que é 

definida no ano anterior, de acordo com o planejamento escolar. Agora, caso isso não 

ocorra, é determinado de maneira automática, de acordo com os parágrafos 4º 
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da Resolução CD/FNDE/MEC nº 15, que para as escolas públicas com UEx, fica 

destinado 80% em recursos de custeio e 20% para recursos de capital. Para as EM, fica 

50% para custeio e os outros 50% para capital. Agora, caso as escolas públicas tenham 

até 50 estudantes matriculados na educação básica que não possuem UEx, o recurso 

somente é destinado para gastos relacionados ao custeio.

Mesmo com o reajuste de 48% do valor fixo determinado pela Resolução 5, de 

18 de abril de 2023, os valores transferidos pelo Programa ainda são insuficientes para 

atender às reais necessidades da escola pública brasileira, mas são relevantes para, ao 

menos, manter o funcionamento delas em condições mínimas. O PDDE é um importante 

instrumento de transferência de recursos, porém, modificações precisam ser realizadas, 

principalmente no tocante ao valor da quantia disponibilizada, que deveria ser voltada 

para a realidade de cada escola beneficiada e não somente pelo número de alunos e a sua 

localização para os cálculos.

Outra questão levantada é a não flexibilização para modificar, ao longo do ano, 

o planejamento do percentual gasto entre custeio-capital programada pela escola 

antecipadamente, sendo esse aspecto mencionado como um fator dificultador por alguns 

participantes, como pode ser visto na amostra das respostas: “Valores de custeio e capital 

pré-determinados com muita antecedência”; “Mudar as metas de custeio e capital depois 

que se faz a escolha”; “Limitação do uso de valores de acordo com a porcentagem 

destinada a cada tipo de aquisição (custeio/capital)”.

A alegação dos respondentes é justamente de não ter a flexibilidade, no ano 

vigente ao uso dos recursos, de não poder realizar as mudanças necessárias nesses 

percentuais para atender às demandas que não foram previstas no planejamento para o 

gasto das verbas. Isso acaba por engessar a atualização do dinheiro o que resulta em uma 

falsa ideia de autonomia por parte da gestão e da comunidade escolar.

Outro aspecto que aparece de forma recorrente refere-se à dificuldade em 

identificar os itens e serviços que podem ser adquiridos com o recurso do custeio e os 

itens que são classificados como capital, de acordo com as recomendações das normas e 

regras do programa, o que resulta em insegurança na aplicação das verbas, “Separar 

custeio e capital”; “Insegurança na distinção entre capital e custeio considerando novos 

itens que não constam no manual”.

Na tentativa de dirimir as dúvidas relacionadas a essa dificuldade, o MEC 

disponibiliza, via internet, um Guia de Execução de Recursos do PDDE para auxiliar os 

gestores e as equipes para o uso adequado dos recursos de custeio e capital. Segundo o 
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Guia, a Portaria nº 448, de 13 de setembro de 2002, e o Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público – MCASP, ambos da Secretaria do Tesouro Nacional, são documentos 

que servem de referência para auxiliar na classificação das aquisições em material de 

consumo e em material permanente. Segundo o Guia:
material de consumo é aquele que, em razão de seu uso corrente, perde 
normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos. 
Já o material permanente é aquele que, em razão de seu uso corrente, não perde 
a sua identidade física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos. 
(FNDE, 2023, p. 28).

 De acordo com as orientações do FNDE, as escolas podem escolher o percentual 

que desejam receber para cada categoria, por meio do sistema PDDEWeb. Mas, caso a 

escola não faça a escolha, os recursos serão repassados automaticamente, sendo 80% para 

custeio e 20% para capital (FNDE, 2023).

Outro fator apontado pelos participantes refere-se às dúvidas de acesso com a 

conta aberta exclusivamente no Banco do Brasil para o recebimento dos recursos do 

PDDE, o que também foi apontado como uma atividade burocrática do Programa: “O 

Banco do Brasil é muito burocrático para nos auxiliar quando temos problemas para 

acessar as contas, as orientações e soluções dos problemas pelo Banco são falhas”; “A 

dificuldade no Banco do Brasil”; “No PDDE Básico o uso somente do cartão dificulta a 

contratação de alguns serviços, considerando que para caso de saques, o município não 

conta com agência do Banco do Brasil e muitas vezes o prestador não tem opção de 

recebimento por cartão”.

Os entraves verificados com relação ao Banco do Brasil estão relacionados, em 

grande parte, à falta de preparo dos funcionários para lidarem com os assuntos do PDDE, 

ao processo de abertura de contas, sobre os documentos exigidos para a abertura de conta, 

problemas de acesso ao sistema bancário e falta de um canal online para resolver as 

dúvidas e pendências com maior agilidade.

Para tentar atender a esses usuários, o FNDE também desenvolveu o Guia de 

Relacionamento com o Banco do Brasil – BB, disponível no site do FNDE. O guia é 

composto pelas perguntas com maior frequência e suas respectivas respostas. Ademais, 

disponibiliza a cartilha “Orientações para uso do Cartão PDDE: Programa Dinheiro 

Direto na Escola”, com o objetivo de facilitar o entendimento sobre a utilização do cartão 

e tranquilizar quanto ao momento de utilizar os recursos da conta. Esse material pode ser 

encontrado, assim como o anterior, no site do FNDE. Esse cartão, chamado Cartão PDDE 

é um cartão de débito para uso no território nacional, no âmbito do PDDE, cujo objetivo 
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é possibilitar pagamentos de bens, materiais e serviços nos estabelecimentos comerciais, 

por meio de máquina leitora de cartão magnético. Também pode ser usado para realização 

de: transferências de valores para contas do Banco do Brasil (conta corrente e poupança);

 transferências de valores para contas de outros bancos (DOC e TED); emissão de Ordem 

de Pagamento, em favor de pessoas que não possuem conta bancária; e saques em 

terminais de autoatendimento do Banco do Brasil, considerando os limites e condições 

estabelecidas pelo art. 5º da Resolução CD/FNDE nº 6, de 27 de fevereiro de 2018 

(FNDE, 2017). 

Mais um ponto que merece destaque é a dificuldade em encontrar fornecedores 

que atendam às exigências do Programa e a quantidade orçamentária exigida. “A 

dificuldade é fazer a pesquisa e preços”; “A dificuldade de todos os PDDE é que nem 

sempre conseguimos empresa que queira participar da pesquisa de preço e fornecer a 

documentação necessária para compra das aquisições”.

Apesar do PDDE ser um programa que facilita a chegada do dinheiro para a 

aquisição de determinados materiais de forma menos burocrática, não é bem isso que se 

pode constatar nos relatos descritos no questionário.

Sobre o processo para a realização das compras, as exigências estão descritas na 

Resolução CD/FNDE nº 9, de 02 de março de 2011, esclarecendo que é de 

responsabilidade das unidades escolares realizarem a pesquisa de preços, no mínimo com 

três orçamentos dos produtos, ou dos prestadores de serviços.  A proposta a ser escolhida 

deve ser vantajosa e já incluir os todos os valores referentes a taxas, impostos e fretes, 

seguros, dentre outros encargos que possam exonerar os preços. Também é preciso ficar 

atento, que conforme a referida Resolução, no 3º parágrafo, alerta que se evite realizar 

essa cotação nos mesmos lugares e com os mesmos prestadores de serviços. O registro 

em ata da prévia de preços deverá ser apresentado no momento da prestação de contas, 

garantindo assim a preferência pelo menor preço encontrado no mercado e não pela 

preferência de fornecedor ou até mesmo de marcas. 

Outros levantamentos, mas com uma menor frequência, conforme constatado 

pelo software Iramuteq, são referentes às compras com cheque, a burocracia para realizar 

compras pela internet e em grandes redes varejistas que podem ofertar um valor mais 

acessível em comparação ao comércio local. Sobre esse ponto, uma das intenções do 

FNDE é a de incentivar as compras no comércio local, como uma maneira de fomentar a 

circulação de dinheiro e assim contribuir com o fortalecimento dessas instituições. 

Ademais, as compras realizadas na mesma cidade otimizam os gastos com fretes, evitam 
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atrasos nas entregas e possíveis trocas, o que acarreta em um tempo maior para conseguir 

utilizar o que foi adquirido.

Quando questionados sobre os aspectos que dificultam a gestão dos recursos do 

PDDE, obteve-se o seguinte panorama:

Gráfico 5 - Aspectos que dificultam a gestão dos recursos do PDDE 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário (2023).

Para responder a indagação, os colaboradores tinham à disposição seis itens para 

analisar e marcar aqueles que mais condiziam com os aspectos que dificultam a gestão 

dos recursos do PDDE. O gráfico gerado a partir da quantificação das respostas permite 

elucidar que por mais que o Programa possibilite que a escola e seus membros tenham 

autonomia na execução dos seus recursos financeiros, para 79 dos que colaboraram com 

o questionário, isso não condiz com a realidade vivenciada por eles no espaço escolar. 

Outro fator que pode estar interligado com a dificuldade da gestão dos recursos é com 

relação à construção do Projeto Político Pedagógico de cada unidade escolares públicas 

inseridas no estado mineiro. 

O Projeto Político Pedagógico é um instrumento teórico-metodológico 

específico de cada unidade de ensino, constando as diretrizes pedagógicas, operacionais 

e organizacionais, que instruem as suas práticas e ainda consta os Projetos Escolares, o 
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Regime Escolar, conforme exigido pela Leide Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDB. 

O PPP, como ele é conhecido, contempla também os objetivos para o processo 

de ensino-aprendizagem dos discentes e os caminhos a serem trilhados para alcançar os 

resultados pretendidos, alinhados às diretrizes da Secretária de Estado de Educação de 

Minas Gerais – SEE/MG. A construção desse documento, conta com a participação da 

comunidade escolar, fortalecendo os laços entre escola e comunidade, conferindo um 

caráter particular a cada um dos documentos de cada unidade de ensino.

No caso das escolas estaduais e municipais do estado de Minas Gerais, o governo 

disponibiliza um modelo, já pronto, para que cada escola somente faça o preenchimento 

de dados específicos, podendo ser mais uma das causas de dificuldades de gerir os 

recursos advindos com o PDDE Básico e suas Ações Integradas, por não ter sido 

elaborado de acordo com as particularidades das unidades escolares.

A participação do PDDE Básico e suas Ações Integradas no universo escolar 

trouxe, além de certos benefícios já mencionadas anteriormente, como também uma 

sobrecarga sobre a figura do diretor(a) escolar onerando a sua demanda de trabalho diário, 

o que resulta em uma possível perda de autonomia. Essa constatação negligência um dos 

objetivos desse programa de cunho federal, “

”

Ainda há que se considerar que se não tem recurso suficiente, não há autonomia. 

Assim é necessário expandir as verbas ofertadas, redimensionar as normas que regem a 

aplicação desses recursos para que o Programa possa contribuir no sentido de 

potencializar a educação pública do país.

Outra situação assinalada por 31 funcionários, tido como intrincado, refere-se a 

falta de comunicação dos gestores educacionais com as Secretarias Municipal e Estadual 

de Educação. A mesma questão foi referenciada por 41 participantes, agora em relação a 

falta de comunicação considerável com o FNDE para lidar com as possíveis dúvidas 

relacionadas ao PDDE.

Sobre esses fatos é importante destacar mais uma vez, as ações dos Cecampes, 

estrategicamente localizados nas cinco regiões do país, que em parceria com o 

FNDE/MEC realizam a implantação e criação de programas de apoio e formação visando 

a uma maior qualificação para a atuação dos familiares dos alunos e da equipe escolar 
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para a execução de práticas apropriadas. Os cursos podem ser disponibilizados de modo 

virtual ou presencial, enriquecendo as ações desses profissionais e familiares através da 

troca de informações e ampliação do conhecimento. Por tratar de uma formação não 

obrigatória, é possível encontrar com gestores de recursos que não participam a contento, 

mesmo não acarretando nenhum ônus, “

”.

Somando-se a isso, outro fator que causa impacto negativo é a falta de 

conhecimento técnico para lidar com a execução dos recursos do PDDE e prestação de 

contas. Nesse sentido, a expectativa diante da oferta dos cursos de formação e capacitação 

citados acima, é que eles tragam benefícios para o refinamento das ações nas rotinas da 

escola e, por conseguinte, melhorem a atuação da gestão rumo ao alcance dos seus 

objetivos planejados previamente, “

”; “ ”.

O não envolvimento da comunidade escolar nas ações da escola, também foi 

pesou para 31 do número total de participantes. É sabido que a comunidade escolar tem 

um lugar de destaque na gestão das políticas públicas, outorgada pelo PDDE, podendo 

participar e gerenciar os recursos financeiros através das UEx. Mas para isso, faz-se 

necessário que se empenhem para participar das reuniões nas quais são discutidos 

assuntos relacionados aos orçamentos, à aquisição de novos itens, a prestação de contas 

e as prioridades na aplicação das verbas, de modo a beneficiar os estudantes como um 

todo e não somente uma parcela.

Outro fato negativo para 58 dos respondedores, é o motivo do Banco do Brasil 

não prestar um bom atendimento, considerando os seus serviços inócuos. Uma das 

ocorrências registradas é sobre a utilização do Cartão PDDE e a movimentação da conta.

Para auxiliar nesses e outros apontamentos, o “Guia de Relacionamento com o 

Banco do Brasil – Programa Dinheiro Direto na Escola” está disponível no sítio do 

FNDE para consulta sempre que for necessário. Além disso, está à disposição um vídeo 

instrucional, que traz informações de como utilizar o BB digitalmente.

No quadro a seguir, uma amostra de alguns depoimentos sobre os aspectos que 

dificultam a gestão dos recursos do PDDE: 

Quadro 10 – Registros escritos sobre os aspectos que dificultam a gestão dos recursos do PDDE



119

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário (2023).

O processo de prestação de contas é apontado como umas das dificuldades, 

devido ao montante de documentos, dentre eles, as notas fiscais e a quantidade de 

formulários que precisam ser preenchidos e entregues, “Falta de alinhamento de 

orientações federais e estaduais para uma prestação de contas que possa ser executada 

de forma semelhante para recursos de origem estadual ou federal”; “Cursos de formação 

continuada para prestação de contas”.

Por se tratar de um recurso público, a prestação de contas é um momento crucial 

a ser realizado para a garantia do recebimento das verbas para o ano seguinte. Essa etapa 

consiste na apresentação do que feito com os recursos que foram transferidos em um 

prazo determinado, zelando pela transparência. Caso seja observado alguma 
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irregularidade, os recursos serão cancelados por um período determinado pelo FNDE, até 

a sua regularização. Para agilizar o processo foi desenvolvido o SIGPC – Sistema de 

Gestão de Prestação de Contas, que pode ser acessado pelos gestores e técnicos para a 

inserção dos dados exigidos que possam comprovar os gastos. 

Um dos obstáculos que podem atrapalhar o sucesso nessa etapa, é sobre a 

necessidade de guardar todos os extratos de pagamentos bancários, as movimentações do 

dinheiro e todos os comprovantes de pagamentos realizados ao longo do ano. Acrescidos 

a isso, tem-se a problemática com a obrigatoriedade da presença dos orçamentos que 

comprovem a pesquisa de preços e ainda o registro em ata dos valores encontrados, 

conforme já mencionado anteriormente. Nem sempre as empresas atendem a todos os 

requisitos de registros e nem fornecem todos os documentos comprobatórios exigidos. 

Por fim, ainda pode-se acrescentar, que o processo de prestação de contas exige 

certos conhecimentos contábeis que não fazem parte do currículo de formação 

pedagógica dos gestores escolares. Essa deficiência também pode contribuir para que 

ocorra falhas na execução, o que recairá sobre o gestor, que deverá responder sobre isso. 

Soma-se a isso, o não interesse das empresas em participar fornecendo as documentações 

obrigatórias, “Falta de interesse de alguns comércios em estarem participando do 

processo de cotação”.

Ainda merece atenção o fato dos gestores e outros funcionários que lidam com 

o PDDE Básico e suas Ações Integradas não terem a obrigação de participar de cursos de 

formação e de capacitação. “Falta de obrigatoriedade de curso para a gestão e 

divulgação, pois se ele não divulgar e assinar ninguém fica sabendo que a escola teve a 

oportunidade do projeto, mas por falta de interesse do gestor, a escola inteira e 

prejudicada”; “Capacitação da equipe pedagógica no âmbito Estadual e Municipal”.

O PDDE Básico oferece a possibilidade de as escolas terem acesso ao dinheiro 

de forma mais direta, utilizá-lo e ainda fiscalizar o processo. Nessa perspectiva, para a 

autora Lins (2022, p. 29) “o diretor (responsável direto) precisa aprender a administrá-lo 

de forma democrática para servir aos propósitos pedagógicos da escola, tarefa nem 

sempre simples, pois depende de saberes administrativos específicos”.

Dessa forma, cabe ao diretor escolar a busca por formações mais específicas que 

possam proporcionar o conhecimento necessário para lidar com as demandas 

administrativas. É nesse momento que os Cecampes podem auxiliar esses gestores e 

também as equipes pedagógicas no sentido de alcançarem a capacitação e qualificação.
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Por fim, a interrogativa “Gostaria de deixar algum comentário, crítica, sugestão, 

etc?”, os respondentes tiveram a oportunidade de opinar para a melhoria do Programa 

escrevendo suas ideias e pensamentos. As principais menções estão em destaque na 

nuvem de palavras gerada.

Figura 8 – Nuvem de palavras – Comentários, críticas e sugestões sobre o PDDE

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questione do IRaMuTeQ (2023).

Nessa nuvem de palavras, os vocábulos localizados mais no núcleo central são 

conta n=18; verba n=11 e atender n=9.

Uma grande parcela relacionada a essa questão está ligada à conta e ao 

atendimento via Banco do Brasil. “Melhor atendimento o banco responsável pelo 

programa”; “Temos uma dificuldade imensa quanto ao atendimento no Banco do Brasil 

por parte e de quem nos atende”; “Simplifiquem as contas e o uso do PDDE e passem as 

contas para a Caixa Econômica Federal, que resolve tudo via internet e fornece um 

grande suporte quando precisamos”.

Como já foi destacado a respeito dos obstáculos encontrados para ter acesso às 

informações pertinentes ao Programa, via Banco do Brasil, em sua tese de doutorado, 

Viana (2020) esclarece que os problemas de relacionamento com o Banco devem ser 

repassados ao FNDE, para que este órgão federal possa intervir e resolver os problemas 

de comunicação apontados.
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Por fim, vale destacar que, em consequência de algumas complicações para a 

utilização da verba, de acordo com as respostas do questionário, uma administração mais 

autônoma ainda não está concretizada no cotidiano das práticas escolares. Isso porque a 

burocracia esbarra até no momento da compra de itens que são de necessária urgência 

atendendo às reais demandas das instituições, “Que o PDDE possa ser gasto de acordo 

com a necessidade da escola, sem separar custeio e capital”; “Possibilidade de adquirir 

materiais de sites da internet”; “Ainda que a verba seja destinada à realidade da escola 

para assim atender à necessidade da escola”.

Ainda de acordo com alguns participantes, a gestão escolar precisa urgentemente 

de apoio técnico e formação para facilitar a execução dos recursos financeiros. 

“Precisamos de mais capacitação sobre ações do PDDE. A última capacitação que 

participei no campus Santa Mônica da Universidade Federal de Uberlândia, promovida 

pelo Cecampe, foi maravilhosa. Aprendi muito”.

Sobre um canal de comunicação para sanar as possíveis dúvidas a respeito da 

execução do Programa, a falta de atendimento pelo FNDE por canais diferenciados. 

“Dificuldade de comunicação com o FNDE”; “Falta de atendimento no FNDE através 

de telefones, agora somente por FALE CONOSCO”.

Por meio de pesquisas desenvolvidas, é possível elaborar e implantar projetos de 

intervenção que ajudam em ações que podem contribuir para a eliminação dos entraves 

que possam, de uma certa maneira, comprometer o uso do dinheiro e, consequentemente, 

da avaliação do Programa. Sem contar que uma parcela dos cursos pode ser realizada de 

maneira online, facilitando o acesso e a busca de conhecimento onde quer o profissional 

esteja. 

Em suma, depois de ler todas as respostas que foram registradas no questionário 

e também de observar as nuvens de palavras e os gráficos construídos, pode-se entender 

que para uma considerável parcela dos sujeitos que lidam direta e indiretamente com o 

PDDE Básico e suas Ações Integradas, ainda existem muitas dúvidas e dificuldades para 

lidar de maneira correta com o recurso. 

Pode-se considerar também que a ausência de um conhecimento mais 

significativo sobre a temática ainda se constitui como um dos principais obstáculos para 

uma boa utilização da verba e uma melhor gestão financeira do recurso. 

Os principais pontos de problemas apontados estão relacionados com o baixo 

valor repassado, ao itens de custeio-capital, a prestação de contas, a falta de formação e 

capacitação dos funcionários e membros da comunidades para lidar com o Programa, a 
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deficiência do contato com o Banco do Brasil, com o FNDE e por fim, com a demanda 

aumentada da gestão que além de lidar com as questões do cotidiano da escola, ainda 

precisam entender de fatores relacionados à administração para conseguirem terem êxito 

com a utilização dos recursos recebidos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta dissertação teve como objetivo 

A importância de se pesquisar sobre o PDDE e seus desdobramentos no modelo 

de gestão escolar ficou evidente no levantamento de pesquisas de teses e dissertações na 

Plataforma Capes. Apesar de ser um tema que gera recorrentes dúvidas, principalmente, 

para quem lida com os recursos oriundos do Programa, observou-se que os trabalhos 

ainda não são muito pouco expressivos. No período verificado, de 2013 a 2022, 

constatou-se apenas um montante de 37 obras que retratam a temática e seus 

desdobramentos. Os resultados dessa análise mostraram que a temática ainda é fruto de 

muitas incertezas e pouco conhecimento por parte dos sujeitos que lidam diretamente com 

o Programa e que a implementação do PDDE nas escolas ainda encontra muitos desafios, 

o que aponta a importância de um acompanhamento e monitoramento da gestão financeira 

dos recursos. 

Considerando a longevidade do PDDE, que já pode ser chamada de uma política 

de Estado, os resultados do levantamento das pesquisas acadêmicas evidenciaram a 

necessidade desse monitoramento e formação dos gestores a nível local e regional, no 
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sentido de diminuir os desafios da gestão de recursos descentralizados em contextos de 

desigualdade social, principalmente na área educacional. 

Ficou evidente que os recursos ofertados através do PDDE são de suma 

importância para as escolas públicas e privadas (sem fins lucrativos). No entanto, alguns 

problemas para a execução correta do Programa foram identificados. Um dos obstáculos 

verificados refere-se à falta de conhecimento suficiente para lidar com todos os quesitos, 

considerados burocráticos, e assim conseguir aplicar as verbas de forma eficiente e eficaz 

para a escola.

Outro fato que chamou a atenção, foi a constatação dos desafios enfrentados para 

implantar o modelo de gestão democrático conforme exige o Programa. Isso se deve a 

pouca participação dos membros da comunidade escolar, que envolve a figura dos pais, 

alunos e até dos funcionários da própria escola.

Além disso, a partir dos resultados da pesquisa verificou-se que a autonomia 

oferecida às escolas que recebem os recursos, ainda não se concretizou de fato, devido a 

burocracia existente ao longo de todo o processo e as limitações impostas tanto pela falta 

de uma verba maior, como pelo pouco conhecimento do Programa. 

Os resultados apontam que os recursos financeiros do PDDE são necessários 

para que o cotidiano escolar possa acontecer e contribuindo para a melhoria da educação. 

Com a disponibilidade das verbas, é possível adquirir além de materiais, a melhoria física 

e pedagógica da escola. Entretanto, os resultados também mostraram que 

Nesse cenário, entende-se que o PDDE Básico é primordial na construção de 

uma escola que promova a integração entre aluno e escola. E que a descentralização desse 

recurso, nada mais seria como mais um importante programa que poderia agregar para a 

concretização de uma gestão democrática da escola pública, uma vez que os responsáveis 

pela identificação, aplicação e prestação de contas é a própria comunidade escolar de 

modo democrático e transparente, suprindo as reais necessidades da escola. 
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Assim, é importante reforçar o oferecimento de cursos de formação, tanto 

presencial, como a distância, para capacitar os diferentes profissionais que lidam direta e 

indiretamente com o PDDE Básico e suas Ações Integradas. Em contrapartida, o PDDE 

traz 

Essa pesquisa é uma contribuição para dar voz aos profissionais dessas escolas 

beneficiadas, não tendo a intenção de ser a última. Desse modo, serve de ponto de partida 

para que outros estudos no sentido de contribuir para o fortalecimento do Programa PDDE 

e suas Ações Integradas. Espera-se que estas breves análises possam contribuir com o 

monitoramento e apoio da gestão de recursos das políticas públicas descentralizadas e o 

desenvolvimento da Educação em âmbito nacional.
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